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Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental
CNPJ/MF nº 08.159.965/0001-33

        Controladora    Consolidado

Ativo Nota    2011    2010    2011    2010

 Caixa e equival. de caixa 7 1.463 6.181 4.796 67.989
 Contas a receber e
  outros recebíveis 8 188 88 76.583 50.090
 Estoques  – – 505 274
 Imp. e contrib. a recuperar  2.406 2.275 8.720 6.189
 Despesas antecipadas     9    9    415    383
Total do ativo circulante     4.066    8.553    91.019    124.925

 Contas a receber e outros
  recebíveis 8 7.565 6.557 374.436 318.516
 Depósitos judiciais  – – 566 401
 Imp. e contrib. a recuperar  – – 17.530 14.433
 Ativo fiscal diferido 9 16.591 1.366 46.673 10.406
 Investimentos 10(a) 132.477 112.749 – –
 Imobilizado 11 534 1.637 5.239 5.018
 Intangível 12    603    1.815    133.384    112.599
Total do ativo não circulante     157.770    124.124    577.828    461.373

Total do Ativo     161.836    132.677    668.847    586.298

        Controladora    Consolidado

Passivo Nota    2011    2010    2011    2010

 Fornecedores e outras
  contas a pagar 13 219 3.252 20.355 22.596
 Emprést. e financiamentos 14 278 271 110.459 37.562
 Prov. e encargos trabalhistas  372 1.169 4.734 4.211
 Obrigações fiscais 16    215    449    2.182    2.147
Total do passivo circulante     1.084    5.141    137.730    66.516
 Fornec. e outras ctas. a pagar 13 – 2.251 2.934 5.689
 Emprést. e financiamentos 14 13.242 2.485 324.276 335.135
 Obrigações fiscais 16 – – 118 –
 Passivo fiscal diferido 9 – – 70.252 49.005
 Provisão p/ contingência     –    –    546    553
Total do passivo não circul.     13.242    4.736   398.126    390.382
Patrimônio líquido 18
 Capital social  163.156 158.331 163.156 158.331
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital  – 4.825 – 4.825
 Prejuizos acumulados     (15.646)   (40.356)   (39.236)   (40.356)
Patrimônio líquido     147.510    122.800    123.920    122.800
Particip. de não controlad.     –    –    9.071    6.600
Total do patrim. líq. e

 particip. de não controlad.     147.510    122.800    132.991    129.400
Total do passivo e

 patrimônio líquido     161.836    132.677    668.847    586.298

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais em 31/12/2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

    Nota    Controladora    Consolidado
        2011    2010    2011    2010
Receita líquida 19 2.671 2.133 191.365 179.126
Custo dos serv. prestados     (1)   (2.325)   (135.306)   (131.550)
Lucro bruto     2.670    (192)   56.059    47.576
Receitas (despesas) 20
 Comerciais  – (188) (5.562) (2.527)
 Administrativas e gerais  (1.280) (26.417) (62.498) (50.381)
 Outras receitas (despesas)     (1.334)   14.219    (1.524)   14.355
Result. antes das rec. (desp.)
 financ. líq., equiv. patrim. e imp.  56 (12.578) (13.525) 9.023
 Receitas financeiras  2.926 607 38.525 18.072
 Despesas financeiras     (5.645)   (4.533)   (43.958)   (25.429)
Rec. (desp.) financ. líquidas 21    (2.719)   (3.926)   (5.433)   (7.357)
 Resultado de equiv. patrimonial     12.148    11.114    –    –
Result. antes dos impostos  9.485 (5.390) (18.958) 1.666
 IRPJ e contrib. social corrente  – – (833) (38)
 IRPJ e contrib. social diferido 9    15.225    (119)   21.682    (6.470)
Result. do exerc. antes da partic.
 dos acion. não controladores     24.710    (5.509)   1.891    (4.842)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores  24.710 (5.509) 1.120 (5.509)
Acionistas não controladores     –    –    771    667
Resultado do exercício     24.710    (5.509)   1.891    (4.842)
Result. do exerc. pela quant.
 de ações ordinárias     0,15    (0,03)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados – Exercícios findos em 
31/12/2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

        Controladora    Consolidado
    Nota    2011    2010    2011    2010
Fluxo de caixa decorrente
 das atividades operacionais
 Resultado do exercício  24.710 (5.509) 1.891 (4.842)
 Ajustes para:
  Result. de acion. não controladores  – – (771) (667)
  Prov. p/ créd. de liquid. duvidosa  – – 1.237 –
  Depreciação e amortização  198 255 9.683 4.594
  Valor resid. do perman. baixado  2.163 (1) 1.063 (545)
  Baixa de investimentos  1.765 – – –
  Resultado da equival. patrim.  (12.148) (11.114) – –
  Provisão para contingências  – – (7) (23)
  Impostos diferidos
   (IR/CSLL/Pis e Cofins)  (15.225) 119 (15.020) 16.644
  Juros de partes relacionadas  (2.548) – – –
  Juros provisionados de
   emprést. e financiamentos  4.767 2.145 40.869 19.689
 (Aumento) redução contas a
  receberr e outros recebíveis  60 (33) (83.392) (114.510)
 Redução (aumento) estoques  – – (231) 21
 (Aum.) imp. e contrib. a recuperar  (131) (372) (5.628) (6.178)
 (Aum.) red. desp. antecipadas  – (2) (32) 389
 (Aumento) depósitos judiciais  – – (165) (31)
 Aum. (red.) fornecedores e
  outras contas a pagar  (3.069) 2.615 (5.987) (5.031)
 Aum. prov. e enc. trabalhistas  (797) 97 523 1.401
 (Red.) aum. obrig. fiscais  (234) (78) 153 (1.733)
 Particip. de acion. não controlad.     –    –    2.471    1.867
     (489) (11.878) (53.343) (88.955)
 Juros pagos de empréstimos e
  financiamentos     (4.691)   (5.346)   (44.470)   (21.065)
Fluxo de caixa decorrente das
 atividades operacionais     (5.180)   (17.224)   (97.813)   (110.020)
Fluxo de caixa decorrente de
 atividade de investimento
 Aquisição de controlada menos
  disponibilidades líquidas
  incluídas na aquisição 24 – – – (24.436)
 Aquisição de investimentos  (17.960) (80.298) – (15.671)
 Aquis. de ativos imobilizado  (40) (656) (2.056) (2.656)
 Aquisições de ativo intangível     (5)   (1.768)   (29.696)   (15.528)
Fluxo de caixa decorrente das
 atividades de investimento    (18.005)   (82.722)   (31.752)   (58.291)
Fluxo de caixa decorrente de
 atividade de financiamento
 Emprést. e financ. tomados  75.000 423 168.879 152.526
 Pagtos. de emprést. e financ.  (75.325) (3.314) (103.514) (12.196)
 Aumento de capital  – 66.879 – 66.879
 Aum. p/ futuro aum. de capital  – 4.825 – 4.825
 Partes relacionadas – Ingressos
  ativos e passivos  39.299 (39.285) 1.800 (35.313)
 Partes relacionadas – Pagtos. e
  recebimentos    (20.507)   40.974    (793)   20.343
Caixa prov. de ativ. de financ.    18.467    70.502    66.372    197.064
Aum. (red.) líquida em caixa e
 equivalentes de caixa     (4.718)   (29.444)    (63.193)    28.753
 Demonstração do caixa e
  equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de
  caixa em 1 º de janeiro     6.181    35.625    67.989    39.236
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro     1.463    6.181    4.796    67.989

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Método Indireto – Exercícios findos em 
31/12/2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

                    Controladora
     Capital Adiantamento p/ futuro Prejuízos Total do
    Nota             social                  aumento de capital                acumulados                 patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2009              76.000                  –                (34.847)                41.153

Aumento de capital  82.331 – – 82.331
Adiantamento para futuro aumento de capital              –                  4.825                –               4.825
Resultado do exercício              –                  –                (5.509)              (5.509)
Saldos em 31/12/2010 18             158.331                  4.825                (40.356)              122.800

Aumento de capital  4.825 (4.825) – –
Resultado do exercício              –                  –                24.710               24.710
Saldos em 31/12/2011 18             163.156                  –                (15.646)              147.510

                 Consolidado
          Total adiantamento
      Adiantamento p/  Total do Participação p/ futuro aumento
     Capital futuro aumento Prejuízos patrimônio de não de capital e não
    Nota        social        aumento de capital        acumulados        líquido        controladores        controladores
Saldos em 31/12/2009         76.000        –        (34.847)       41.153        1.407        42.560
Aumento de capital  82.331 – – 82.331 – 82.331
Adiant. p/ futuro aumento de capital  – 4.825 – 4.825 – 4.825
Resultado do exercício  – – (5.509) (5.509) 667 (4.842)
Particip. de não controladores         –        –        –        –        4.526        4.526
Saldos em 31/12/2010 18        158.331        4.825        (40.356)       122.800        6.600        129.400
Aumento de capital  4.825 (4.825) – – – –
Resultado do exercício  – – 1.120 1.120 771 1.891
Participação de não controladores         –        –        –        –        1.700        1.700
Saldos em 31/12/2011 18        163.156        –        (39.236)       123.920        9.071        132.991

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – 
Exercícios findos em 31/12/2011 e 2010 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional

A Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado e tem como objetivo principal a atuação na área de saneamento 
básico, diretamente ou por meio de sociedades em que vier a participar como sócia ou 
acionista, por meio da realização das atividades de captação, tratamento, distribuição 
geral de água, coleta e tratamento de esgotos, elaboração de projetos e estudos técnicos, 
bem como construção, operação, conservação, manutenção, modernização, ampliação, 
exploração das obras e sistema de saneamento básico, enfim, todas as atividades neces-
sárias à plena atuação na área de saneamento básico, podendo, inclusive, adquirir 
negócios já implantados, ou a serem implantados, na referida área, e a participação em 
outras sociedades como sócia ou acionista. As operações da Controladora são represen-
tadas substancialmente pela sua participação nas Empresas a seguir relacionadas: a) 
Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. iniciou as operações em janeiro de 2008 com 
a assinatura do Contrato de Concessão para Exploração dos Serviços Públicos de Abas-
tecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Mirassol – São Paulo e vai 
operar o sistema até 2038. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial com participação de 89,63% (vide nota explicativa 10). b) Empresa 
de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. iniciou as operações em novembro de 2007, com 
a assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços 
Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Palestina 
– São Paulo e vai operar o sistema até 2037. Empresa controlada, consolidada e avaliada 
pelo método de equivalência patrimonial com participação de 49,99% e possui o controle 
(vide nota explicativa 10). c) CAB Guaratinguetá S.A., iniciou suas atividades em 11/06/2008, 
com a assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada Administrativa para a prestação 
de serviços de coleta, tratamentos de esgoto sanitário e a disposição do lodo no município 
de Guaratinguetá até 2038. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial, com a participação de 100% (vide nota explicativa 10). d) CAB 
Sistema Produtor Alto Tietê S.A. surgiu do Contrato de Concessão de Parceria Público-
-Privada, na modalidade administrativa, para a prestação de serviços de manutenção de 
barragens, inspeção e manutenção de túneis e canais de interligação de barragens, 
manutenção civil e eletromecânica em unidades integrantes do sistema, tratamento e 
disposição final do lodo gerado na produção de água tratada, serviços auxiliares, amplia-
ção da capacidade da estação de tratamento de água de Taiaçupeba, construção das 
adutoras e de outras utilidades até 2024. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo 
método de equivalência patrimonial, com a participação de 95% (vide nota explicativa 10). 
e) CAB Águas de Paranaguá S.A. iniciou suas atividades em 30/12/1996, com a assinatura 
do Contrato de Subconcessão da gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento 
básico de água e de esgotos sanitários no perímetro urbano da cidade de Paranaguá – 
Paraná. Em maio de 2008, o controle foi adquirido pela Companhia de Águas do Brasil – CAB 
Ambiental, juntamente com o Contrato de Subconcessão. Em novembro de 2011, o contrato 
de Subconcessão foi alterado e seu prazo aditado em 240 meses, portanto a Empresa vai 
operar o sistema até 2045. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial, com a participação de 99,96% (vide nota explicativa 10). f) CAB 
MT Participações Ltda., iniciou suas atividades em agosto de 2009, com a constituição da 
holding para administração centralizada das Empresas situadas no Estado do Mato Grosso. 
Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de equivalência patrimonial, com 
a participação de 80% (vide nota explicativa 10). g) CAB Pontes e Lacerda Ltda., iniciou 
suas atividades em maio de 2001, com a assinatura do contrato de concessão plena de 
água e esgotos sanitários no município de Pontes e Lacerda, Estado do Mato Grosso. Em 
setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental adquiriu 80% e 
assumiu o controle da Empresa e vai operar o sistema até 2031. Empresa controlada, 
consolidada e avaliada pelo método de equivalência patrimonial, com a participação de 
80% até maio de 2011 passando a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. 
e por consequência controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambien-
tal (vide nota explicativa 10). h) CAB Colider Ltda., iniciou suas atividades em abril de 2002, 
com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgotos sanitários no 
município de Colider, Estado do Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de 
Águas do Brasil – CAB Ambiental adquiriu 80% e assumiu o controle da Empresa e vai 
operar o sistema até 2032. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial, com a participação de 80% até maio de 2011 passando a ser 
controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e por consequência controlada indireta 
da Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental (vide nota explicativa 10). i) CAB Alta 
Floresta Ltda., iniciou suas atividades em novembro de 2002 com a assinatura do contrato 
de concessão plena de água e esgoto no município de Alta Floresta, Estado do Mato Grosso. 
Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental adquiriu 80% e 
assumiu o controle da Empresa e vai operar o sistema até 2031. Empresa controlada, 
consolidada e avaliada pelo método de equivalência patrimonial, com a participação de 
80% até maio de 2011 passando a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. 
e por consequência controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambien-
tal (vide nota explicativa 10). j) CAC Participações Ltda., iniciou suas atividades em abril 
de 2009 com a constituição de uma holding para futuras aquisições. Empresa controlada, 
consolidada e avaliada pelo método de equivalência patrimonial, com a participação de 
99,8% (vide nota explicativa 10). k) CAB Piquete S.A., iniciou suas atividades em março 
de 2010, com a assinatura do contrato de concessão onerosa de prestação de serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no município de Piquete – São 
Paulo, e vai operar o sistema até 2040. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo 
método de equivalência patrimonial, com a participação de 100% (vide nota explicativa 
10). l) Cia. Ambiental de Canarana Ltda., iniciou as operações em 18/04/2000, com a 
assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços Público 
de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Canarana – Mato 
Grosso. A partir de julho de 2010, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental 
adquiriu 100% e assumiu o controle da Empresa e vai operar o sistema até 2040. Empresa 
controlada, consolidada e avaliada pelo método de equivalência patrimonial com partici-
pação de 100% (vide nota explicativa 10). m) Águas de Andradina S.A., constituída em 
15/09/2010 e iniciou suas operações em 04/10/2010 com o Contrato Administrativo de 
Concessão para Exploração de Serviços Público de Abastecimento de Água e Esgotamento 
Sanitário do Município de Andradina – São Paulo e vai operar o sistema até 2040. Empresa 
controlada em conjunto com a Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, 
consolidada proporcionalmente e avaliada pelo método de equivalência patrimonial com 
participação de 70% (vide nota explicativa 10). n) Águas de Castilho S.A., constituída em 
29/10/2010 com propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto 
no Município de Castilho, Estado de São Paulo, e a prestação dos serviços suplementares, 
conforme definido no contrato de concessão firmado pela Cia. com o Município de Casti-
lho (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública no 02/10. O capital social de 
referida Cia., desde sua constituição até a presente data é detido 70% pela controladora 
Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental e 30% pela Cia. de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo – Sabesp, consolidada proporcionalmente e avaliada pelo método 
de equivalência patrimonial com participação de 70% (vide nota explicativa 10). o) CAB 
Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda., constituída em 29/10/2010 com 
o objetivo de elaborar projetos e estudos técnicos, desenvolvimento de pesquisas para 
modernização e ampliação de sistemas de saneamento básico, bem como participar em 
outras sociedades. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de equiva-
lência patrimonial, limitada ao capital social, com participação de 100% (vide nota 
explicativa 10). No plano de negócios dessa empresa existe o desenvolvimento de várias 
concessões, entretanto, até 31/12/2011 de acordo com CPC 04 (intangível) não foi pos-
sível a capitalização desses custos, visto que o fato em que gera a identificação de viabi-
lidade da concessão dá-se por meio da finalização do processo de licitação das concessões 
de várias cidades do Brasil em que a Empresa participa. Esse fato fez com que até 
dezembro de 2011 essa controlada assumisse todos os custos de elaboração dos projetos, 
sem ter os seus respectivos faturamentos para as Empresas do grupo. Conforme mencio-
nado na nota 25b, c, d, (eventos subsequentes), em 2012 essa controlada já iniciou seus 
faturamentos das licitações já ganhas, e tem a expectativa de acordo com o plano de 
negócios de efetuar novos faturamentos ainda durante o exercício de 2012 com a conquista 
de novas concessões. CAB Comodoro Ltda., iniciou suas atividades em setembro de 2007, 
com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgotos sanitários no muni-
cípio de Comodoro, Estado do Mato Grosso. Em setembro de 2010, a Cia. de Águas do 
Brasil – CAB Ambiental adquiriu 80% e assumiu o controle da Empresa e vai operar o 
sistema até 2037. Empresa controlada, consolidada e avaliada pelo método de equivalên-
cia patrimonial, com a participação de 80% até maio de 2011 passando a ser controlada 
direta da CAB MT Participações Ltda. e por consequência controlada indireta da Companhia 
de Águas do Brasil – CAB Ambiental (vide nota explicativa 10).

2. Entidades da controladora
a. Participações acionárias
     % de participação
Controladas Diretas  País      2011       2010
Saneamento de Mirassol – Sanessol S.A. Brasil 89,63% 89,63%
Empresa de Saneamento de Palestina 
 – ESAP S.A. Brasil 49,99% 49,99%
CAB Guaratinguetá S.A. Brasil 100,00% 100,00%
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. (I) Brasil 95,00% 95,00%
CAB Águas de Paranaguá S.A. Brasil 99,96% 99,96%
CAB MT Participações Ltda. Brasil 80,00% 80,00%
CAB Pontes e Lacerda Ltda. Brasil – 80,00%
CAB Colider Ltda. Brasil – 80,00%
CAB Alta Floresta Ltda. Brasil – 80,00%
CAC Participações Ltda. Brasil 99,80% 99,80%
CAB Piquete S.A. (II) Brasil 100,00% 100,00%
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. (III) Brasil 100,00% 100,00%
CAB Projetos e Investimentos em 
 Saneamento Básico Ltda. (VI) Brasil 100,00% 100,00%
CAB de Comodoro Ltda. (VII) Brasil – 80,00%
     Porcentagem 
       de participação
Controladas em conjunto  País   2011   2010
Águas de Andradina S.A. (IV) Brasil 70,00% 70,00%
Águas de Castilho S.A. (V) Brasil 70,00% 70,00%
     Porcentagem 
       de participação
Controladas Indiretas  País   2011   2010
CAB MT Participações Ltda.
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (VIII) Brasil 80,00% –
CAB Colider Ltda. (VIII) Brasil 80,00% –
CAB Alta Floresta Ltda. (VIII) Brasil 80,00% –
CAB Comodoro Ltda. (VII/VIII) Brasil 80,00% –
(I) Participação adquirida de empresa do grupo em 01/07/2010, que até 30/06/2010 era 
avaliado pelo método de custo. (II) Empresa constituída em março/2010. (III) Empresa 
adquirida de terceiros em 30/06/2010. (IV) Empresa constituída em setembro/2010. A 
empresa controlada em conjunto será avaliada por equival. patrimonial nas demonstr. 
financeiras individuais da controlada e consolidada proporcionalmente nas demonstrações 
financeiras consolidadas. (V) Empresa constituída em outubro/2010. A empresa controlada 
em conjunto será avaliada por equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras 
individuais da controlada e consolidada proporcionalmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas. (VI) Empresa constituída em outubro/2010. (VII) Empresa adquirida de tercei-
ros em 30/09/2010. (VIII) Empresas incorporadas em junho/2011 ao capital da empresa 
controlada CAB MT Particip. Ltda. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira 
uniforme em todas as empresas consolidadas e consistentes com aquelas utilizadas nos 
exercícios anteriores. b. Reconciliação do patrimônio líq. e resultado do exercício da 
controladora e do consolidado
     Patrimônio líquido      Resultado
        2011        2010      2011      2010
Consolidado 123.920 122.800 1.891 (4.842)
Equivalência patrimonial não
 reconhecida na Controladora (*) 23.590 – 23.590 –
Participação de não controladores – – (771) (667)
Controladora 147.510 122.800 24.710 (5.509)
(*) No exercício de 2011, a Cia., amparada na opinião de seus assessores jurídicos, não 
registrou perda de investimento na controlada CAB Projetos e Investimentos em Saneamento 
Básico Ltda., pelo fato da Cia. ser limitada e o seu compromisso social estar limitado ao 
valor de seu capital social.
3. Aquisição de controladas e participações não controladores
Em julho de 2010, a controladora adquiriu uma participação de 86,45% da CAB – Sistema 
Produtor Alto Tietê S.A. por R$ 41.481 pagando por meio de compensação de parte dos 
mútuos realizados entre a compradora e a vendedora e pagamento do restante em dinheiro, 
aumentando seu controle acionário para 95%. O valor da venda dos ativos líquidos da CAB 
– Sistema Produtor Alto Tietê S.A. na data da operação foi a valor contábil não gerando 
ganhos/perdas entre as empresas do grupo. Em julho de 2010, a controladora adquiriu uma 
participação de 5% da Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. por R$ 39 por meio da 
liberação pela compradora do pagamento do crédito cedido a Empresa, aumentando seu 
controle acionário para 89,63%. O valor da venda dos ativos líquidos da Saneamento de 
Mirassol – SANESSOL S.A. na data da operação foi a valor contábil não gerando ganhos/
perdas entre as empresas do grupo.
4. Base de preparação
c. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC):As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com o BR GAAP. A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Administração em 09/03/2012. d. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos 
seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Recebíveis decorrente 
de contrato de construção das controladas CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. e CAB 
Guaratinguetá S.A., mensurados pelo valor justo; • Receita de operação, mensurados pelo 
valor justo das controladas Águas de Andradina S.A., Águas de Castilho S.A., Empresa de 
Saneamento de Palestina – ESAP S.A., CAB – Águas de Paranaguá S.A. e Saneamento de 
Mirassol – Sanessol S.A. e. Moeda funcional e moeda de apresentação – Essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Cia. e de suas controladas. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. f. Uso de estimativas e julgamentos – A preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as normas CPC exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações 
sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota 09 – Ativos e passivos fiscais diferidos • Nota 
11 – Ativo imobilizado • Nota 12 – Recuperabilidade dos ativos intangíveis de contratos 
de concessão • Provisão para contingências
5. Principais políticas contábeis – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base de consolidação – i. 
Aquisição de participação de acionistas não-controladores: É registrado como transações 
entre acionistas. Consequentemente nenhum ágio é reconhecido como resultado de tais 
transações. Ajustes à participação de não-controladores de transações que não envolvem 
a perda de controle são registrados baseados no percentual de participação nos ativos 
líquidos da subsidiária. ii. Controladas e controladas em conjunto: As demonstrações 
financeiras de controladas e controladas em conjunto são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que o controle, controle compartilhado, se 
inicia, até a data em que o controle, controle compartilhado, deixa de existir. As políticas 
contábeis de controladas e controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas 
adotadas pela Cia.. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as infor-
mações financeiras de controladas e controladas em conjunto são reconhecidas através 
do método de equivalência patrimonial, exceto pela controlada CAB Projetos e Investimen-
tos em Saneamento Básico Ltda. cuja equivalência foi registrada até o limite do saldo do 
investimento, conforme apresentado na nota explicativa 2 b. iii. Operações controladas 
em conjunto: Operações controladas em conjunto são aqueles empreendimentos cujas 
atividades a Cia., direta ou indiretamente, controla em conjunto com outros investidores, 
por meio de acordo contratual que exige consentimento unânime para as decisões finan-
ceiras e operacionais. As demonstrações financeiras consolidadas incluem os ativos e os 
passivos que a Cia. incorre durante o curso das atividades visando à operação conjunta, 
e as despesas nas quais as controladas tenham incorrido e sua participação nas receitas 
que auferem da operação conjunta. (Águas de Andradina S.A. e Águas de Castilho S.A.). 
iv. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre empresas do grupo, 
e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre empresas, são eliminados 
na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com Cias. investidas registrado por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação de cada investida. Prejuí-
zos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos 
não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. b. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros não derivativos: 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – Exercícios findos em 31/12/2011 e 2010 
(Em milhares de Reais)

Os ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Cia. e suas controladas desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
a Controladora e suas controladas transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Controladora e suas controladas nos ativos 
financeiros são reconhecidas como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, as empresas detenham o direito legal de compensar os valores e tenham 
a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A Cia. e suas controladas classificam os ativos financeiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contra-
tação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizados 
na gestão das obrigações de curto prazo. Contas a receber e outros recebíveis: Contas 
a receber e outros recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decres-
cidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. As contas a receber e outros 
recebíveis abrangem clientes e outros créditos, incluindo os recebíveis oriundos de 
acordos de serviços de saneamento básico. A Cia. e suas controladas reconhecem um 
ativo financeiro resultante de um contrato de concessão de saneamento básico quando 
tem um direito contratual incondicional a receber caixa ou outro ativo financeiro do con-
cedente pelos serviços de saneamento básico ou melhoria prestados. Tais ativos financei-
ros são mensurados pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. Após o reconhe-
cimento inicial, os ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Cia. 
seja paga pelos serviços de saneamento básico parcialmente por meio de um ativo 
financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração 
recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor 
justo da remuneração recebida ou a receber. ii. Passivos financeiros não derivativos: A Cia. 
e suas controladas reconhecem seus passivos subordinados inicialmente na data em que 
são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo 
valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual a Cia. e as controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Cia. e as controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Cia. e suas controladas classificam os 
passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado através do método do juros efetivos. A Cia. e suas 
controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e finan-
ciamentos, fornecedores e outras contas a pagar. iii. Capital social: Ações ordinárias: As 
ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da Cia. não 
determina o percentual dos dividendos mínimos obrigatórios (vide nota explicativa 18). iv. 
Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge: A Cia. e suas 
controladas mantêm instrumentos derivativos de hedge financeiros para proteger suas 
exposições de risco de variação de moeda estrangeira. Derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor 
justo, e as variações no valor justo são registradas no resultado. Em 31/12/2011, a Cia. e 
suas controladas não possuem em suas carteiras instrumentos financeiros derivativos (em 
06/12/2010, a controlada indireta CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico 
Ltda. contratou um empréstimo bancário junto ao banco HSBC Bank Brasil S.A. – Banco 
Múltiplo, em moeda estrangeira no valor nominal de US$ 11.276, com vencimento em 
04/04/2011. Para evitar os efeitos da variação cambial foi comprado nesta mesma data 
um derivativo simples designado para o hedge (SWAP) registrado na CETIP, tendo como 
contra parte o HSBC com mesmo prazo e principal). O impacto no resultado de 31/12/2011 
foi de R$ 1.578 (R$ 178 em 2010) e no patrimônio líquido de R$ 1.756 (R$ 178 em 2010) 
resultantes das operações realizadas em dezembro de 2010. c. Imobilizado: i. Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuível à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Cia. e suas 
controladas inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de 
operar da forma pretendida pela Administração; • Os custos de desmontagem e de res-
tauração do local onde estes ativos estão localizados; e • Custos de empréstimos sobre 
ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em 
outras receitas/ despesas operacionais no resultado. ii. Custos subsequentes: O custo de 
reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir 
para a Cia. e suas controladas e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção rotineiro do imobilizado são reconhecidos como despesas conforme incorri-
dos. iii. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 
Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem 
e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Cia. e suas controladas obterão a 
propriedade do bem ao final do arrendamento. Itens do ativo imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponí-
vel para utilização. As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e compa-
rativos são as seguintes: • Máquinas, aparelhos e equipamentos 15 anos; • Benfeitorias 
em imóveis de terceiros 10 anos; • Móveis e utensílios 20 anos; • Computadores e 
periféricos 5 anos; • Equipamentos de campo 10 anos; • Veículos 7 anos; Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são 
recalculados em outras receitas/despesas operacionais no resultado. d. Ativos intangíveis 
e ágio: i. Ágio de contrato de concessão: Os valores relacionados aos ágios oriundos da 
aquisição eram registrados no grupo intangíveis (“Ágio”). Com o advento da Lei nº 11.638/07 
e a emissão do CPC 04 Ativo Intangíveis, a partir de 2008, tais valores, no consolidado, 
passam a atender à definição e classificação de ativos intangíveis, representando a diferença 
entre o valor pago e o patrimônio líquido das empresas adquiridas nas respectivas datas 
da aquisição. Correspondem ao benefício futuro que as empresas possuem com o direito 
de exploração da concessão e estão classificados como Intangível de vida útil definida, 
amortizados com base na curva do lucro líquido projetado das concessionárias para o 
prazo de janeiro até dezembro de 2010. A partir de 2011 a administração da Cia. passou 
a amortizar esse ágio linearmente para o prazo remanescente da concessão. ii. Contratos 
de concessão de serviços: As controladas da Cia. reconhecem um ativo intangível resultante 
de um contrato de concessão de serviços quando ele tem um direito de cobrar pelo uso 
da infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido como remuneração pela 
prestação de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de 
serviços é mensurado pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. Após o reconhe-
cimento inicial, o ativo intangível é mensurado pelo custo, o qual inclui os custos de 
empréstimo capitalizados, deduzidos da amortização acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável. A amortização está sendo efetuada linearmente durante o prazo da 
concessão, e não excede os prazos de concessão. iii. Outros ativos intangíveis: Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pela Cia. e suas controladas e que têm vidas úteis 
finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. iv. Gastos subsequentes: Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os 
outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. v. Amortização: Amor-
tização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual. A amortização de outros ativos intangíveis é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, 
a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
e. Ativos arrendados: Os arrendamentos em cujos termos a Cia. e suas controladas 
assumem os riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados como arreda-
mentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é medido pelo valor igual 
ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com 
a política contábil aplicável ao ativo. Os outros arrendamentos mercantis são arrendamen-
tos operacionais e, exceto por propriedade para investimento, os ativos arrendados não 
são reconhecidos no balanço patrimonial da Cia. e suas controladas. f. Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado. 
g. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros (incluindo recebíveis): 
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de 
que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Cia. e suas controla-
das sobre condições de que a Cia. e suas controladas não consideraria em outras transa-
ções, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o 
desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento 
patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo 
é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado: A Cia. e suas controladas consideram evidência de 
perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado para recebíveis tanto no nível 
individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados 
quanto a perda de valor específico. Todos os recebíveis e títulos de investimentos mantidos 
até o vencimento individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda 
de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos individualmente 
importantes são avaliados coletivamente quanto a perda de valor por agrupamento conjunto 
desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recupe-
rável de forma coletiva, a Controladora e suas controladas utilizam tendências históricas 
da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se 
as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente 
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do 

valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é 
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de 
caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os 
juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão 
do desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a dimi-
nuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Administração da Cia. e 
suas controladas não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de 
provisão para recuperabilidade em 31/12/2011. ii. Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Cia. e suas controladas, que não o imposto de 
renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. 
Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus 
valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições 
vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos espe-
cíficos do ativo. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
As perdas de valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor con-
tábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação 
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. A Administração da 
Cia. e suas controladas não identificaram qualquer evidência que justificasse a necessidade 
de provisão para recuperabilidade em 31/12/2011. h. Benefícios a empregados: i. Planos 
de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios 
pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade 
separada (Fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de 
pagar valores adicionais. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como 
um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a redução em 
futuros pagamentos esteja disponível. As contribuições para um plano de contribuição 
definida cujo vencimento é esperado para 12 meses após o final do período no qual o 
empregado presta o serviço são descontadas aos seus valores presentes. ii. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Cia. e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. i. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Cia. e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de 
caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. j. Receita operacional: i. 
Serviços: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência. As receitas de serviço decorrem do fornecimento de água e serviços de 
coleta e tratamento de esgoto sanitário, correspondentes à última leitura até a data do 
encerramento do balanço. ii. Contratos de construção e concessão de serviços: A receita 
relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato de concessão de 
serviços é reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra realizada, consistente 
com a política contábil da Cia. e suas controladas para o reconhecimento de receita (vide 
nota explicativa 6 iv) sobre contratos de concessão de serviços de saneamento básico 
ICPC 01. Receita de operação ou serviço são reconhecidos no período no qual os serviços 
são prestados pela Cia. e suas controladas. Quando a Cia. presta mais de um serviço em 
um contrato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência 
aos valores justos relativos dos serviços entregues. k. Arrendamentos: i. Pagamentos de 
arrendamentos: Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhe-
cidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os pagamentos 
mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados entre 
despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alo-
cadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando a produzir uma taxa 
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. l. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
fundos investidos, variações cambiais ativas e variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provi-
sões, variações cambiais passivas, variações no valor justo de ativos financeiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. m. Imposto de renda e 
contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias e créditos tributários entre os valores contábeis de ativos e passivos e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
de apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda 
corrente e diferido a Cia. leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posição 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser 
realizado. A Cia. acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada 
para com relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de 
diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de jul-
gamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que 
levariam a Cia. a mudar o seu julgamento quanto a adequação da provisão existente; tais 
alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é pro-
vável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão 
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais pro-
vável. n. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do 
resultado do período atribuível aos acionistas controladores da Cia. pelo total das ações 
na data base. o. Aspectos ambientais: As instalações da Cia. e de suas controladas 
consideram que suas atividades de saneamento básico – tratamento de esgotos sanitários 
estão sujeitos a regulamentações ambientais. A Cia. e suas controladas diminuem os 
riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e controles 
com investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, além de acredi-
tarem que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. p. Informações por seg-
mento: Dada a peculiaridade da Cia., que atua em um setor considerado pela legislação 
como serviço público essencial, as decisões de investimentos da Cia. estão pautadas, 
principalmente, pela responsabilidade social e ambiental. Desta forma, são considerados 
como único segmento os serviços públicos de água e esgoto. O fator principal que faz com 
que o controle gerencial da Cia. seja o conjunto das atividades de água e de esgoto é a 
existência de subsídio cruzado na prestação de serviços de fornecimento de água, coleta, 
afastamento e tratamento de esgoto. A Cia. não administra os resultados operacionais de 
água e esgoto separadamente, ou tenha informação financeira individualizada disponível.
6. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Cia. e 
suas controladas exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos 
financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para pro-
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pósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, 
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas aquele ativo ou passivo. i. Caixa e equivalentes 
de caixa: Os valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos 
valores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. ii. Contas 
a receber e outros recebíveis: O valor justo de contas a receber e outros recebíveis, 
excluindo obra em andamento, mas incluindo recebíveis de contratos de concessão de 
serviços, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela 
taxa de 12,0%, apurados na data de apresentação que se equiparam ao valor contábil. iii. 
Imobilizado: O valor justo dos itens do ativo imobilizado é baseado no custo de reposição. 
iv. Ativos intangíveis: O valor justo de ativos intangíveis recebidos como remuneração 
pela prestação de serviços de construção em um contrato de concessão de serviços é 
estimado pela referência ao valor justo dos serviços de construção prestados. O valor justo 
dos serviços de construção prestados é calculado como o custo estimado total acrescido 
de uma margem de lucro médio de 1,84% estimado pelos custos internos da Cia. e suas 
controladas para administrar as obras. Quando a empresa recebe um ativo intangível e 
um ativo financeiro como remuneração pela prestação de serviços de construção em um 
acordo de concessão de serviços, a Cia. e suas controladas estimam o valor justo do ativo 
intangível como a diferença entre o valor justo dos serviços de construção prestados e o 
valor justo do ativo financeiro recebido. O valor justo de outros ativos intangíveis é baseado 
nos fluxos de caixa descontados que se espera que derivem do uso e possível venda dos 
ativos. v. Passivos financeiros não derivativos: O valor justo, que é determinado para fins 
de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação 
das demonstrações financeiras. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é apurada 
por referência a contratos de arrendamento semelhantes.
7. Caixa e equivalentes de caixa  Controladora          Consolidado
     2011          2010          2011          2010
Caixa e bancos 1.463 6.181 3.427 21.596
Aplicações financeiras    –          –          1.369          46.393
    1.463          6.181          4.796         67.989
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor, tendo como contraparte bancos de primeira linha. A composição das aplicações 
financeiras do consolidado está representada como segue: 
      Consolidado
Modalidade Taxa de juros média a.a.  2011    2010
Certific. de dep. bancário 94,5 a 96% do CDI 439 5.471
Oper. compromissadas 101% do CDI – 40.007
Fundos de investimentos 8,43%       930    915
     1.369    46.393
A exposição do grupo a riscos de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos 
e passivos financeiros são divulgados na nota explic. 15.
8. Contas a receber de clientes e outros recebíveis
     Controladora     Consolidado
    2011     2010     2011     2010
Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. – – 610 430
Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental – 269 – 269
CAB Águas de Paranaguá S.A. – – 2.995 2.765
Águas de Castilho S.A. – – 375 –
Sanea. de Mirassol – SANESSOL S.A. – – 2.027 1.625

     Controladora     Consolidado
    2011     2010     2011     2010
CAB Guaratinguetá S.A. – – 4.118 2.391
CAB MT Particip. Ltda. – consolidado – – – –
CAB Alta Floresta Ltda. – – 1.665 1.264
CAB Pontes e Lacerda Ltda. – – 1.644 1.466
CAB Colider Ltda. – – 1.168 842
CAB Piquete S.A. – – 455 209
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. – – 377 298
CAB Comodoro Ltda. – – 248 245
Águas de Andradina S.A. – – 1.060 276
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. – – 435.042 353.468
(-) Prov. p/ crédito de liquid. duvidosa      –    (269)   (4.745)   (3.422)
         –    –    447.039    362.126
Adiantamento a fornecedores 9 83 554 3.111
Adiantamento a colaboradores 15 – 70 66
Partes relac.–Oper. mensais (nota 17) 159 – 89 –
Partes relacion. – Emprést. a receber (nota 17) 7.565 6.557 3.244 3.075
Outros     5    5    23    228
    7.753    6.645    3.980    6.480
    7.753    6.645    451.019    368.606
Circulante     (188)   (88)   (76.583)   (50.090)
Não circulante 7.565    6.557    374.436    318.516
Para as controladas CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. e CAB Guaratinguetá S.A. foram 
determinados os valores justos de contas a receber e outros recebíveis com base nas taxas 
de desconto de 9,73% a.a. e 5,91% a.a., respectivamente, apurados na data de apresenta-
ção. As demais controladas avaliaram o ajuste a valor presente dos seus saldos de contas 
a receber de clientes nas datas de 31/12/2011 e 2010 e concluíram que os valores não 
são materiais para ajuste nas demonstrações financeiras, pois o giro do contas a receber 
é de curto prazo. A taxa de juros média é utilizada para descontar o fluxo de caixa é de 12 
% a.a. (9,5% a.a. em 2010) na data das demonstrações financeiras. Para a determinação 
do custo médio ponderado de capital foram utilizadas as metodologias tradicionalmente 
adotadas pelo mercado, as quais consideram o cálculo da média dos custos de captação 
ponderada pela participação de cada fonte de fundos da estrutura de capital. Para a deter-
minação do custo do capital próprio foi adotado o modelo de precificação de ativos (CAPM), 
através do qual estabelece-se que a taxa de retorno requerida pelo investidor deve incluir 
uma taxa livre de risco, mais um prêmio que remunere o risco sistemático do ativo em 
avaliação. Para tal, foram adotadas premissas de taxa livre de risco e prêmio de mercados 
internacionais, internalizando-as através da inclusão do Risco Brasil e do diferencial entre 
as inflações brasileira e americana. O custo da dívida reflete a média atual ponderada de 
todos os empréstimos e financiamentos das Cias.. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa da área de saneamento é constituída com base nos títulos vencimentos há mais 
de 120 dias, em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir as perdas 
prováveis na realização de contas a receber de clientes. A exposição do grupo a riscos 
de crédito e perdas por redução no valor recuperável relacionadas à contas a receber de 
clientes e outras contas são divulgadas na nota explicativa 15.
9. Ativos e passivos fiscais diferidos – Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado 
foram atribuídos da seguinte forma:
Controladora  Ativos     Resultado 
IR e contribuição social    2011    2010    2011    2010
Ativo diferido – regime trib. de trans. 1.090 1.366 (276) (119)
Prej. fisc. do IR e base neg. da CSLL 15.501    –    15.501    –
    16.591    1.366    15.225    (119)

Consolidado   Ativos       Passivos       Resultado 
Imposto de renda e contribuição social     2011      2010      2011      2010      2011      2010
Empréstimos e financiamentos – regime de transição – – 1.748 1.399 (349) (464)
Contas a receber – imobiliz. líquido contratos de concessão – regime de transição 1.029 831 20.685 14.513 (5.974) (6.449)
Contas a receber – diferimento de venda para órgão público – – 1.432 719 (713) –
Provisão para contingências  185 188 – – (3) 85
Provisão para crédito de liquidação duvidosa  1.527 1.072 – – 455 487
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social (a) 39.116 2.746 – – 36.370 29
Ativo diferido – regime tributário de transição  1.826 2.157 – – (331) (186)
Intangível de aquisição da concessão – regime tributário de transição 2.763 3.384 7.108 – (7.729) –
Outras provisões       227      28      243      –      (44)     28
      46.673      10.406      31.216      16.631      21.682      (6.470)
PIS e Cofins
Contas a receber – contratos de concessão     –      –      39.036      32.374      (6.662)     (10.174)
Total de imposto líquido (ativos) passivos  46.673      10.406      70.252      49.005      15.020      (16.644)

a) Com base na estimativa dos planos de negócios, a Cia. e suas controladas reconheceram 
o ativo fiscal diferido sobre prejuízos acumulados, considerando que os lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, podendo ser utilizados contra tais perdas. Conciliação de IR/
CS sobre o lucro:
Reconciliação da taxa efetiva    2011     2010
Resultado do exercício antes dos impostos (18.958) 1.666
Alíquota Nominal 34% 34%
Despesa com imposto a alíquota nominal 6.446 (566)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Despesas não dedutíveis 74 147
Compensação/constituição de prejuízo fiscal 15.071 –
Perdas do exerc. p/ o qual não foi const. ativo fisc. diferido – (6.089)
Outras (742) –
Imposto corrente (833) (38)
Imposto diferido 21.682 (6.470)
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem 
de acordo com a legislação tributária vigente.
10. Investimentos – A Cia. registrou um ganho de R$ 12.148 no período de 12 meses 
findo em 31/12/2011 (ganho de R$ 11.114 em 31/12/2010) de equivalência patrimonial 
de suas controladas. Nenhuma das controladas contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. No exercício de 2011 a Cia., 
amparada na opinião de seus assessores jurídicos, não registrou perda de investimento na 
controlada CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda., pelo fato da Cia. ser 
limitada e o seu compromisso social estar limitado ao valor de seu capital social. O quadro 
abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em empresas controladas e 
empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos:     2011    2010
Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. 1.093 1.155
Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A. 544 413
CAB Guaratinguetá S.A. 1.040 –
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 112.387 91.611

        2011    2010
CAB Águas de Paranaguá S.A. 5.211 7.806
CAB MT Participações Ltda 9.934 –
CAB Pontes e Lacerda Ltda. – 1.430
CAB Pontes e Lacerda Ltda. – Investimento por ágio (*) – 2.421
CAB Colider Ltda. – 1.740
CAB Colider Ltda. – Investimento por ágio (*) – 1.514
CAB Alta Floresta Ltda. – 865
CAB Alta Floresta Ltda. – Investimento por ágio (*) – 2.337
CAC Participações Ltda. 1 1
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. 1.212 586
Águas de Andradina S.A. 1.541 –
Águas de Castilho S.A. 436 –
CAB Comodoro Ltda. – 870
CAB Piquete S.A.    (922)   –
    132.477    112.749
(*) O ágio refere-se basicamente à aquisição de investimentos (direito de exploração de 
concessões). Nas demonstrações financeiras consolidadas estes valores foram reclassifi-
cados para o grupo de intangível, cujo detalhamento está na nota 12.
b) Provisão para perdas em investimentos:  2010
CAB Guaratinguetá S.A. 660
CAB MT Participações Ltda. 786
CAB Piquete S.A. 262
Águas de Andradina S.A. 319
Águas de Castilho S.A. 46
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda.  178
     2.251
c) Demonstração dos fluxos de caixa: Em junho de 2011 houve uma reestruturação 
societária da qual originou contas a receber de R$ 6.362 com a Empresa controlada CAB 
MT Participações Ltda., não tendo havido movimentação de caixa.

c) Dados sobre as participações – controladora  Ativos Ativ. não Total Passiv. Passivos  Total de Patrim.   Lucro ou Equival.
31/12/2010 Particip.    Circul.    Circul.    de ativos    circul.    não circul.    passivos    Liquido    Receita    Desp.    prejuízo    Patrim.
Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. 89,63% 3.732 10.722 14.454 1.446 11.719 13.165 1.289 12.622 (4.269) (72) (65)
Empr. de Saneam. de Palestina – ESAP S.A. 49,99% 540 706 1.246 260 161 421 825 1.714 (790) 123 62
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 3.311 2.054 5.365 392 5.633 6.025 (660) 7.136 (5.095) (960) (960)
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 99.318 332.178 431.496 24.476 310.586 335.062 96.434 108.523 1.986 11.217 10.655
CAB Águas de Paranaguá S.A. 99,96% 3.463 70.456 73.919 9.249 56.870 66.109 7.810 33.379 (12.994) 1.924 1.922
CAB – MT Participações Ltda. 80,00% 50 161 211 313 881 1.194 (983) 131 (816) (759) (607)
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 80,00% 1.356 9.622 10.978 1.478 7.713 9.191 1.788 4.543 (1.992) 447 358
CAB Colider Ltda. 80,00% 1.269 7.282 8.551 673 5.703 6.376 2.175 3.213 (1.527) 419 335
CAB Alta Floresta Ltda. 80,00% 1.355 11.512 12.867 2.070 9.716 11.786 1.081 4.865 (2.374) 137 110
CAC Participações Ltda. 99,80% – 230 230 – 229 229 1 – – – –
CAB Piquete S.A. 100,00% 183 486 669 86 846 932 (263) 703 (539) (333) (333)
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. 100,00% 515 1.095 1.610 392 631 1.023 587 741 (165) 263 263
Águas de Andradina S.A. 70,00% 417 498 915 278 956 1.234 (319) 725 (589) (404) (404)
Águas de Castilho S.A. 70,00% 5 22 27 – 72 72 (45) – (50) (50) (50)
CAB – Proj. e Invest. em Saneam. Básico Ltda. 100,00% 481 19.519 20.000 20.179 – 20.179 (180) – (180) (180) (180)
CAB Comodoro Ltda. 80,00%    377    1.309    1.686    119    477    596    1.090    629    (204)   10    8
        116.372    467.852    584.224    61.411    412.193    473.604    110.630    178.924    (29.598)   11.782    11.114

     Ativos Ativ. não Total Passiv. Passivos  Total de Patrim.   Lucro ou Equival.
31/12/2011 Particip.    Circul.    Circul.    de ativos    circul.    não circul.    passivos    Liquido    Receita    Desp.    prejuízo    Patrim.
Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. 89,63% 3.076 19.649 22.725 2.328 19.178 21.506 1.219 18.431 (18.499) (68) (61)
Empr. de Saneam. de Palestina – ESAP S.A. 49,99% 479 878 1.357 216 53 269 1.088 2.176 (1.916) 260 130
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 4.544 2.832 7.376 699 5.637 6.336 1.040 8.860 (8.160) 700 700
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 69.304 390.571 459.875 31.532 310.041 341.573 118.302 95.091 (79.818) 15.273 14.509
CAB Águas de Paranaguá S.A. 99,96% 2.867 85.877 88.744 12.320 71.211 83.531 5.213 39.298 (41.895) (2.597) (2.596)
CAB MT Participações Ltda. (consolidado) 80,00% 4.951 32.072 37.023 11.100 13.505 24.605 12.418 10.433 (11.929) (1.496) (1.197)
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (*) – – – – – – – – 1.683 (1.438) 245 196
CAB Colider Ltda.(*) – – – – – – – – 1.303 (1.058) 245 196
CAB Alta Floresta Ltda.(*) – – – – – – – – 1.745 (1.401) 344 275
CAC Participações Ltda. – 1 – 1 – – – 1 – – – –
CAB Piquete S.A. 99,80% 285 2.389 2.674 242 3.354 3.596 (922) 2.318 (2.977) (659) (659)
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. 100,00% 365 1.382 1.747 322 213 535 1.212 1.850 (1.224) 626 626
Águas de Andradina S.A. 70,00% 859 3.046 3.905 1.903 461 2.364 1.541 6.461 (6.551) (90) (90)
Águas de Castilho S.A. 70,00% 323 990 1.313 577 300 877 436 1.403 (1.353) 50 50
CAB Proj. e Invest. em Saneam. Básico Ltda. 100,00% 2.271 51.918 54.189 77.780 – 77.780 (23.591) – (23.412) (23.412) –
CAB Comodoro Ltda.(*) –    –    –    –    –    –    –    –    520    (434)   86    69
        89.325    591.604    680.929    139.019    423.953    562.972    117.957    191.572    (202.065)   (10.493)   12.148

(*) Está sendo considerado 5 meses de resultado, período em que a Cia. possuiu o controle direto dessas empresas, passando a participar dessas investidas indiretamente pela CAB 
MT Participações Ltda.

11. Ativo imobilizado
Conso- Máq., apa- Benfei- Mó- Compu- Equipa-  
lidado relhos e torias veis e tadores mentos  
    equipa- imóveis uten- e peri- de Veí- 
Custo    mentos   e terc.   sílios   féricos   campo   culos   Total
Saldo em
 31/12/2010 705 – 1.613 1.334 129 3.470 7.251
Adições 172 150 1.066 493 112 63 2.056
Baixas        (61)  –   (683)  (391)  (80)  (63)  (1.278)
Saldo em
 31/12/2011      816   150   1.996   1.436   161   3.470   8.029
Depreciação
Saldo em
 31/12/2010 (98) – (554) (531) (52) (998) (2.233)
Depreciação (52) (3) (80) (180) (7) (495) (817)
Baixas       5   –   132   89   34   –   260
Saldo em 
 31/12/2011        (145)  (3)  (502)  (622)  (25)  (1.493)  (2.790)
Valor contábil
Em 31/12/2010 607 – 1.059 803 77 2.472 5.018
Em 31/12/2011 671 147 1.494 814 136 1.977 5.239
Análise do Valor de Recuperação: De acordo com o CPC 01 Redução ao Valor Recu-
perável dos Ativos, a Cia. e suas controladas avaliaram, ao final do exercício, eventuais 
indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes 
sobre seu valor de recuperação. Tal avaliação foi baseada em fontes externas e internas 
de informação, levando-se em consideração variações em taxas de juros, mudanças em 
condições de mercado, dentre outros. O resultado de tal avaliação não apontou necessidade 
de provisão p/ redução no valor recuperável destes ativos, não havendo, portanto, perdas 
por desvalorização a serem reconhecidas.
12. Ativos intangíveis
Consolidado   Outorga  
     Intangível da con-  
Custo Conces são (i)   ICPC 01 (ii)   cessão (iii)   Software    Total
Saldo em 31/12/2010 47.875 88.163 – 711 136.749
Adições 396 27.955 1.225 120 29.696
Baixas         –    –    –    (86)   (86)
Saldo em 31/12/2011      48.271    116.118    1.225    745    166.359
Amortização
Saldo em 31/12/2010 (585) (23.338) – (227) (24.150)
Adições (2.841) (5.926) (17) (82) (8.866)
Baixas         –    –    –    41    41
Saldo em 31/12/2011    (3.426)   (29.264)   (17)   (268)   (32.975)
Valor contábil
Em 31/12/2010 47.290 64.825 – 484 112.599
Em 31/12/2011 44.845 86.854 1.208 477 133.384
i. Concessão: (anteriormente denominado ágio por expectativa de rentabilidade futura) 
com os seguintes prazos remanescentes de amortização:
Intangível de concessão (controladas diretas) Prazo final da conces. Em anos
CAB Águas de Paranaguá S.A. 2045 34
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. 2040 29
Intangível de concessão (controladas indiretas) Prazo final da conces. Em anos
CAB Colider Ltda. 2032 21
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 2031 20
CAB Alta Floresta Ltda. 2032 21
CAB Comodoro Ltda. 2037 26
A amortização apropriada ao resultado no exercício de 2011 foi de R$ 2.841 como custo 
dos serviços prestados proveniente da amortização do intangível de concessão. A Cia. e 
suas controladas não possuem ativos intangíveis gerados internamente. Os laudos de 
avaliação das empresas adquiridas foram desenvolvidos considerando as metodologias 
específicas de avaliação estabelecidas pela empresa especializada independente e 
premissas definidas e fornecidas pela Cia. considerando projeções de receitas, despesas, 
conforme apresentado a seguir:
     Controladas diretas e indiretas
    Taxa Valor
    desc. justo de   Saldo Saldo
Intangível real mer- Custo Amor- líquido líquido
 concessão  (a.a.)   cado (*)  Contábil   tização   2011   2010
CAB Águas de 
 Paranaguá S.A. (a) 13,63% 77.700 39.549 (2.824) 36.725 39.261
Cia. Ambiental de 
 Canarana Ltda. (e) 13,40% 896 603 (1) 602 603
CAB Colider Ltda.(b) 15,00% 12.000 1.688 (140) 1.548 1.514
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (c) 15,60% 13.000 2.678 (235) 2.443 2.421
CAB Alta Floresta Ltda.(d) 15,50% 4.700 2.598 (226) 2.372 2.336
CAB Comodoro 
 Ltda. (f) 15,40% 2.100   1.155   –   1.155   1.155
        48.271   (3.426)  44.845   47.290

(*) Valor de mercado apurado com base em Laudo de Avaliação efetuado por empresa 
especializada na data de aquisição. A seguir detalhamos os principais valores de intangível 
concessão registrados pela Cia. e de acordo com o CPC 04 Ativos Intangíveis no consolidado 
estão classificados como ativos intangíveis. (a) Em maio de 2008, a CAB Paranaguá S.A. 
adquiriu 100% das ações representativas do capital da empresa Águaspar S.A., na qual 
possuía a quase totalidade das ações de CAB Águas de Paranaguá S.A., com exceção de 
4 (quatro) ações preferenciais pertencentes aos membros do Conselho de Administração 
da CAB Águas de Paranaguá S.A., pelo valor de R$ 59.133, tendo apurado um ágio pago 
(concessão) no valor de R$ 39.549, e que foi fundamentado pela expectativa de rentabili-
dade futura por meio de estudo financeiro, efetuado por empresa especializada e com 
amortização baseada na curva do lucro líquido projetado pela concessionária no período 
de janeiro a dezembro de 2010. A partir de 2011 a administração da Cia. passou a amor-
tizar este ágio linearmente pelo prazo da concessão. Por meio de Ata da Assembléia Geral 
Extraordinária foi aprovado à incorporação da CAB Paranaguá S.A. pela Águaspar S.A. e 
posteriormente a incorporação da Águaspar S.A. pela CAB Águas de Paranaguá S.A., e o 
ágio pago (concessão) gerado na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade 
futura foi classificado no ativo intangível. (b) Durante o exercício de 2009, a CACOL Parti-
cipações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Colider Ltda., pelo valor 
de R$ 5.755, tendo apurado um ágio pago (concessão) no valor de R$ 2.998, e que foi 
fundamentado pela expectativa de rentabilidade futura por meio de estudo financeiro, 
efetuado por empresa especializada e com amortização baseada na curva do lucro líquido 
projetado pela concessionária no período de janeiro até dezembro de 2010. A partir de 
2011 a administração da Cia. passou a amortizar esse ágio linearmente pelo prazo da 
concessão. Por meio de Ata da Assembléia Geral Extraordinária foi aprovado a incorporação 
da CACOL Participações Ltda. pela CAB Colider Ltda. e para o ágio pago (concessão) gerado 
na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade futura foi constituído uma 
provisão retificadora em contrapartida a reserva especial de ágio no patrimônio líquido da 
controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do 
ágio incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Cia. na controlada, sendo 
necessária a constituição do ágio indedutível para fins fiscais na controladora de modo a 
recompô-lo. Em junho de 2011, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental rene-
gociou com os vendedores o valor da compra da empresa CAB Colíder. Desta forma origi-
nou-se um acréscimo no valor inicial da compra, tendo como consequência deste reajuste 
o registro do aumento no ágio da empresa em R$ 200, registrado no investimento sobre 
ágio na controladora. Em junho de 2011, decorrente de reestruturação societária, esse ágio 
foi transferido juntamente com o custo do respectivo investimento originando um saldo a 
receber contra a CAB MT Participações Ltda. no valor de R$ 1.548. (c) Durante o exercício 
de 2009, a CPL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB 
Pontes e Lacerda Ltda., pelo valor de R$ 7.706, tendo apurado um ágio pago no valor de 
R$ 4.805, e que foi fundamentado pela expectativa de rentabilidade futura por meio de 
estudo financeiro, efetuado por empresa especializada e com amortização baseada na 
curva do lucro líquido projetado pela concessionária no período de janeiro até dezembro 
de 2010. A partir de 2011 a administração da Cia. passou a amortizar esse ágio linearmente 
pelo prazo da concessão. Por meio de Ata da Assembléia Geral Extraordinária foi aprovado 
a incorporação da CPL Participações Ltda. pela CAB Pontes e Lacerda Ltda. e para o ágio 
pago (concessão) gerado na aquisição desse investimento proveniente de rentabilidade 
futura foi constituído uma provisão retificadora em contrapartida a reserva especial de ágio 
no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita 
o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Cia. 
na controlada, sendo necessária a constituição do ágio indedutível para fins fiscais na 
controladora de modo a recompô-lo. Em junho de 2011, a Companhia de Águas do Brasil 
– CAB Ambiental renegociou com os vendedores o valor da compra da empresa CAB 
Pontes e Lacerda. Desta forma originou-se um acréscimo no valor inicial da compra, tendo 
como consequência deste reajuste o registro do aumento no ágio da empresa em R$ 267, 
registrado no investimento sobre ágio na controladora. Em junho de 2011, decorrente de 
reestruturação societária, esse ágio foi transferido juntamente com o custo do respectivo 
investimento originando um saldo a receber contra a CAB MT Participações Ltda. no valor 
de R$ 2.443. (d) Durante o exercício de 2009, a CALF Participações Ltda. adquiriu 80% das 
ações do capital da empresa CAB Alta Floresta Ltda., pelo valor de R$ 8.205, tendo apurado 
um ágio pago no valor de R$ 4.636, e que foi fundamentado pela expectativa de rentabi-
lidade futura por meio de estudo financeiro, efetuado por empresa especializada e com 
amortização baseada na curva do lucro líquido projetado pela concessionária no período 
de janeiro até dezembro de 2010. A partir de 2011 a administração da Cia. passou a 
amortizar esse ágio linearmente pelo prazo da concessão. Por meio de Ata da Assembléia 
Geral Extraordinária foi aprovado a incorporação da CALF Participações Ltda. pela CAB Alta 
Floresta Ltda. e para o ágio pago (concessão) gerado na aquisição desse investimento 
proveniente de rentabilidade futura foi constituído uma provisão retificadora em contra-
partida a reserva especial de ágio do patrimônio líquido da controlada, de forma que o 
efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas 
alterações afetaram o investimento da Cia. na controlada, sendo necessária a constituição 
do ágio indedutível para fins fiscais na controladora de modo a recompô-lo. Em junho de 
2011, a Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental renegociou com os vendedores o 
valor da compra da empresa CAB Alta Floresta. Desta forma originou-se um acréscimo no 
valor inicial da compra, tendo como consequência deste reajuste o registro do aumento no 
ágio da empresa em R$ 283, registrado no investimento sobre ágio na controladora. Em 
junho de 2011, decorrente de reestruturação societária, esse ágio foi transferido juntamente 
com o custo do respectivo investimento originando um saldo a receber contra a CAB MT 
Participações Ltda. no valor de R$ 2.371. (e) Durante o exercício de 2010, a Companhia de 

Águas do Brasil – CAB Ambiental adquiriu 100% das ações do capital da empresa Cia. 
Ambiental de Canarana Ltda., pelo valor de R$ 876, tendo apurado um ágio pago no valor 
de R$ 603 e que foi fundamentado em expectativa de rentabilidade futura por meio de 
estudo financeiro, efetuada por empresa especializada e com amortização linear que está 
planejada para iniciar em janeiro de 2011 até 2040, que corresponde ao final da concessão. 
(f) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil –  CAB Ambiental adqui-
riu 80% das ações do capital da empresa CAB Comodoro Ltda., pelo valor de R$ 2.000, 
tendo apurado um ágio pago no valor de R$ 1.155 e que foi fundamentado em expectativa 
de rentabilidade futura por meio de estudo financeiro, efetuada por empresa especializada 
e com amortização linear de janeiro de 2011 até 2037, que corresponde ao final da con-
cessão. Em junho de 2011 através de reestruturação societária a Companhia de Águas do 
Brasil – CAB Ambiental integralizou o investimento e transferiu o ágio e o passivo referente 
a operação de aquisição da empresa CAB Comodoro Ltda. na controlada CAB MT Partici-
pações Ltda. Em junho de 2011, a Companhia de Águas de Brasil – CAB Ambiental rene-
gociou com os vendedores o valor da compra das empresas CAB Alta Floresta, CAB Colíder 
e CAB Pontes e Lacerda. Desta forma originou-se um acréscimo no valor inicial da compra 
de R$  750, como consequência deste reajuste registrou-se um aumento no ágio das 
empresas de R$ 283 para Alta Floresta, R$ 200 para Colíder e R$ 267 para Pontes e Lacerda 
registrado no investimento sobre ágio na controladora.
ii. Intangível ICPC 01 Taxa
    média
    de amortiz. 2010 2011
    % a.a. (*)   Custo   Adições   Custo
CAB Águas de Paranaguá S.A. (a) 5 45.159 12.162 57.321
Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. (b) 14 9.615 9.473 19.088
Empr. de Saneamento de Palestina – ESAP S.A.(c) 10 618 251 869
CAB Guaratinguetá S.A. (d) 5 1.108 605 1.713
CAB Piquete S.A. (e) 6 288 1.572 1.860
CAB Alta Floresta Ltda. (f) 19 11.708 1.126 12.834
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (g) 17 9.833 313 10.146
CAB Colider Ltda. (h) 19 7.211 246 7.457
Cia. Ambiental de Canarana Ltda. (i) 17 1.178 246 1.424
CAB Comodoro Ltda. (j) 8 1.243 145 1.388
Águas de Andradina S.A. (k) 5 202 1.553 1.755
Águas de Castilho S.A. (l) 6   –   263   263
       88.163   27.955   116.118
(*) Os prazos de amortização não excedem os prazos das concessões. (a) Custo do contrato 
de concessão mais margem de 1,78%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos 
custos relacionados à prestação de serviços de saneamento para o município de Para-
naguá – Paraná. Esses gastos são capitalizados no ativo intangível por ocasionarem um 
incremento de receita futura, conforme plano de negócio gerencial. (b) Custo do contrato de 
concessão mais margem de 1,46%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos 
relacionados à prestação de serviços de saneamento para o município de Mirassol – São 
Paulo. Esses gastos são capitalizados no ativo intangível por ocasionarem um incremento 
de receita futura, conforme plano de negócio gerencial. (c) Custo do contrato de concessão 
mais margem de 1,35%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacio-
nados à prestação de serviços de saneamento para o município de Palestina – São Paulo. 
(d) Custo do contrato de concessão mais margem de 0,84%, cuja taxa de amortização é 
parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de saneamento para o 
município de Guaratinguetá – São Paulo. (e) Custo do contrato de concessão mais margem 
de 2,44%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação 
de serviços de saneamento para o município de Piquete – São Paulo. (f) Custo do contrato 
de concessão mais margem de 2,69%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos 
custos relacionados à prestação de serviços de saneamento para o município de Alta 
Floresta – Mato Grosso. (g) Custo do contrato de concessão mais margem de 4,96%, cuja 
taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de 
saneamento para o município de Pontes e Lacerda – Mato Grosso. (h) Custo do contrato de 
concessão mais margem de 3,38%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos 
relacionados à prestação de serviços de saneamento para o município de Colider – Mato 
Grosso. (i) Custo do contrato de concessão mais margem de 0,82%, cuja taxa de amorti-
zação é parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de saneamento 
para o município de Canarana – Mato Grosso. (j) Custo do contrato de concessão mais 
margem de 3,96%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados 
à prestação de serviços de saneamento para o município de Comodoro – Mato Grosso. 
(k) Custo do contrato de concessão mais margem de 1,83%, cuja taxa de amortização é 
parte integrante dos custos relacionados à prestação de serviços de saneamento para o 
município de Andradina – São Paulo. (l) Custo do contrato de concessão mais margem de 
1,75%, cuja taxa de amortização é parte integrante dos custos relacionados à prestação 
de serviços de saneamento para o município de Castilho – São Paulo.
iii. Outorga da concessão Taxa média   
    amortização    2010     2011
        % a.a. (*)    Custo    Adições    Custo
Águas de Andradina S.A. 3,33 – 700 700
Águas de Castilho S.A. 3,33    –    525    525
        –    1.225    1.225
Quando da assinatura do respectivo contrato de concessão, foi assumido perante aos 
municípios de Andradina e Castilho obrigações relativas à outorga de concessão, a título de 
“Uso do Bem Público”, sendo amortizada linearmente pelo prazo de concessão.
13. Fornecedores e outras contas a pagar
     Controladora    Consolidado
Fornecedores   2011    2010    2011    2010
Fornecedores diversos 71 279 10.640 16.571
Provisão para perda em investimentos – 2.251 – –
Agrimat Engenharia Indústria e Comercio Ltda. (*) – – 7.576 3.450
Prefeitura Municipal de Alta Floresta (**) – – 1.664 1.942
Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda (**) – – 530 741
Prefeitura Municipal de Colider (**) – – 877 902
Prefeitura Municipal de Comodoro – – 178 –
Partes Relac. – Operações  Mensais (Nota 17)    114    78    991    78
    185 2.608 22.456 23.684
Outras contas a pagar
Contas a pagar diversas    34    2.895    833    4.601
       219    5.503    23.289    28.285
Circulante     (219)   (3.252)   (20.355)   (22.596)
Não circulante     –    2.251    2.934    5.689
(*) Saldo a pagar para Agrimat Engenharia Indústria e Comércio Ltda. referente à aquisição 
de Empresas, registrado nas seguintes controladas: CAB MT Participações Ltda. R$ 2.571, 
CAB Alta Floresta Ltda. R$ 2.436, CAB Pontes e Lacerda Ltda. R$ 1.573 e CAB Colider Ltda. 
R$ 996. Esse valor será pago em 2012 com atualização de 120% do CDI. (**) Saldo a pagar às 
Prefeituras dos Municípios de Alta Floresta, Pontes e Lacerda, Colider e Comodoro, referente 
à dívida dessas prefeituras com a SANEMAT – Saneamento do Estado do Mato Grosso, 
onde foi assinado em maio de 2007 um termo de dação em pagamento com o Estado do 
Mato Grosso, sendo esses valores convertidos em metros cúbicos de água, e abatidos dos 
consumos e prestações de algumas instituições elencadas pelo Estado do Mato Grosso.
A Cia. e suas controladas avaliaram o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores 
nas datas de 31/12/2011 e 2010 e concluiu que os valores não geram ajustes materiais a 
valor presente nas demonstrações financeiras (vide detalhes nota explicativa 8). A exposição 
da controladora e das controladas a riscos de liquidez relacionados a fornecedores e outras 
contas a pagar está divulgada na nota explicativa 15.
14. Empréstimos e financiamentos
      Controladora   Consolidado
Linha de Crédito    Juros (a.a.)   2011   2010   2011   2010
Leasing  CDI + 31,95%
     a 36,06% 319 568 493 971
Conta Garantida (a) CDI + 42% – – 1.463 –
BNDES (b) TJLP + 1,4%
     a 2,8% – – 302.348 290.593
Cédula de Crédito Bancário (c) CDI + 2% e
     104% CDI – – 120.066 70.513
Cédula de Crédito FCP-SAN (d) TR + 10% – – 9.872 10.401
Empréstimos entre partes 
 relacionadas (nota 17)     13.201   2.188   493   219
      13.520 2.756 434.735 372.697
Circulante      (278)  (271)  (110.459)  (37.562)
Não circulante     13.242   2.485   324.276   335.135
(a) Em 27/12/2011, as controladas Águas de Castilho S.A. e Águas de Andradina S.A., 
abriram uma conta de crédito de limite rotativo junto ao Banco Bradesco S.A., cujo limite 
máximo é de R$ 2.450. Sobre as importâncias disponibilizadas, incidirão juros de CDI + 
42% a.a. e o vencimento será em 25/06/2012. Sobre este instrumento, existe a garantia 
da controladora indireta Galvão Participações S.A. (b) Em 06/04/2009, a controlada CAB 
– Sistema Produtor Alto Tietê S.A. firmou contrato de financiamento mediante abertura de 
crédito com o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social no 
montante de R$ 275.000. O valor foi totalmente liberado até 31/12/2011. Sobre o principal 
da dívida incidem TJLP mais juros de 2,8% a.a., com exigibilidade mensal. A amortização 
do principal será paga em 147 prestações mensais, entre 15/11/2011 e 15/01/2024. As 
principais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguin-
tes: • Cessão fiduciária de recebíveis e de penhor de ações de emissão da CAB Sistema 
Produtor Alto Tietê S.A., pertencentes aos seus acionistas; • Aval de controladora indireta 
Empresa Nacional de Participações S.A. – Enpar; • Cessão de eventual indenização do 
Poder Concedente em caso de término antecipado do contrato de concessão; • Apresentar 
durante toda a vigência do contrato, os seguintes índices: - Razão da dívida líquida do 
contrato e ativo total menor ou igual a 0,75; - Razão do passivo (endividamento bancário, 
incluindo BNDES) e ativo total menor ou igual a 0,80. • Manter, a partir do ano de 2011 até 
o fim da vigência do presente contrato, os seguintes índices econômico-financeiros, apu-
rados com base nas demonstrações financeiras: - Índice de cobertura do serviço da dívida 
maior ou igual a 1,3; - Margem EBITDA maior ou igual a 55%. Em 31/12/2011 a Controlada 
não atingiu a totalidade dos limites estabelecidos para os índices acima e possui seis meses 
para comprovar o restabelecimento dos mesmos, mediante apresentação das próximas 
demonstrações financeiras. Caso não seja comprovado o referido restabelecimento, a 
controladora deve aportar recursos na Cia. até o dia 5 do mês subsequente ao término do 
prazo para apresentação das demonstrações financeiras em montante suficiente para o 
reestabelecimento de tais índices. • A Controlada deve cumprir outras condições contra-
tuais sob a pena de liquidação antecipada da dívida caso infringi-las. As principais condições 
são: • Não ceder o direito ao recebimento da integralidade da remuneração mensal paga 
pela cliente SABESP; • Contratação de carta fiança com instituição financeira caso não 
mantido recursos em caixa equivalentes, no mínimo, ao valor de três prestações de amor-
tização de principal e juros imediatamente subsequentes; • Sem prévia autorização do 
BNDES, não conceder preferência a outros créditos, não emitir debêntures e partes 
beneficiárias e não assumir novas dívidas de qualquer espécie; • Sem a prévia autorização 
do BNDES, não contrair mútuos a seus acionistas ou a qualquer outra Cia. relacionada; • 
Apresentar anualmente parecer emitido pela agência de classificação de risco Fitch Ratings. 
Em 28/10/2009, a controlada CAB Águas de Paranaguá S.A. firmou contrato de financiamento 
mediante abertura de crédito com o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social no montante de R$ 25.551, ainda não liberado em sua totalidade. O valor 
liberado até 31/12/2011 é de R$ 14.610. A amortização do principal será pago em 144 
prestações mensais sendo parte entre 15/12/2012 e 15/11/2024, e parte em 84 prestações 
entre 15/12/2012 e 15/11/2019. As principais garantias e cláusulas restritivas deste 
contrato de financiamento são as segintes: • Fiança bancária do Banco Itaú BBA S.A.; • 
Não conceder preferência a outros créditos, não fazer amortização das ações, não emitir 
debêntures e partes beneficiárias e não assumir novas dívidas sem autorização do BNDES 
– Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; • A Empresa deverá comunicar 
e solicitar autorização do BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
caso seja necessário mudança contratual referente aos controladores da Empresa. • 
Comprovar titularidade ou a regularização da posse do terreno destinado as ETEs Costeira 
e Nilson Neves, em até 3 anos; Todas as cláusulas estão sendo cumpridas. Em 13/05/2010, 
a controlada Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. firmou contrato de financiamento 
mediante abertura de crédito com o BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social no montante de R$ 24.215, ainda não liberado em sua totalidade. O valor 
liberado até 31/12/2011 é de R$ 16.219. Sobre o principal da dívida incidem TJLP mais 
juros de 1,4% a.a. para os investimentos ligados à coleta e tratamento de esgoto e 2,4% 
a.a. para os investimentos ligados ao tratamento e distribuição de água. A amortização do 
principal será pago em 144 prestações mensais sendo parte entre 15/06/2013 e 15/05/2025, 
e parte em 84 prestações mensais entre 15/06/2013 e 15/05/2020. As principais garantias 
e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes: • Fiança bancária 
do Banco HSBC Bank Brasil S.A.; • Sem prévia autorização do BNDES – Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, não conceder preferência a outros créditos, não 
emitir debêntures e partes beneficiárias e não assumir novas dívidas de qualquer espécie; 
• A Empresa deverá comunicar e solicitar autorização do BNDES – Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social caso seja necessário mudança contratual referente 
aos controladores da Empresa. Todas as cláusulas estão sendo cumpridas. (c) Em 
03/01/2008, a controlada CAB Águas de Paranaguá S.A. firmou contrato de financiamento 
mediante abertura de crédito com o Itaú Unibanco, no montante de R$ 60.000. Sobre o 
principal incidem CDI acrescidos de taxa de 2% a.a, com exigibilidade trimestral. As prin-
cipais garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes: 
• Não cumprimento das cláusulas do contrato; requerimento de recuperação judicial ou 
extrajudicial; não substituir as garantias; não efetuar cisão, fusão, incorporação de sociedade, 
ativos ou ações, ou qualquer outro tipo de reestruturação sem prévio consentimento do 
Unibanco; não possuir protestos de títulos contra a empresa emitente da carta de crédito 
(CAB Águas de Paranaguá S.A.); • Na hipótese de ocorrer abertura de capital da Cia. de 
Águas do Brasil – CAB Ambiental, fica estabelecido que ocorrerá vencimento antecipado 
somente na hipótese de inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária assumida pela 
emitente, suas controladas, controladoras ou coligadas, junto ao Unibanco, qualquer con-
trolada ou coligada dele, ou qualquer outra instituição financeira, advindas de quaisquer 
contratos, termos ou compromissos; • Não distribuição de dividendos até que a empresa 
alcance uma relação Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3; • Manter seu endividamento 
isolado em valor inferior à R$ 75.000 nos 36 meses a contar da data de assinatura do 
contrato, 03/01/2008; • Não constituir garantias para a estruturação de novas operações, 
junto ao Itaú Unibanco ou qualquer outra instituição financeira, sem que tais garantias 
sejam, primeiramente, oferecidas ao Itaú Unibanco. Garantias: Cessão fiduciária de rece-
bíveis, alienação de ações da CAB Águas de Paranaguá S.A. e aval da empresa do Grupo 
Galvão Engenharia S.A. Em 25/11/2011, a controlada CAB Projetos e Investimentos e 
Saneamento Básico Ltda. contratou financiamento mediante abertura de crédito com o 
Banco Pine S/A, no montante de R$ 75.000. Sobre o principal incidem juros de 140% do 
CDI, com exigibilidade trimestral e vencimento previsto para o 1º sem./2012. As principais 
garantias e cláusulas restritivas deste contrato de financiamento são as seguintes: O PINE 
poderá declarar o vencimento antecipado da dívida decorrente desta cédula se ocorrer: • 
O protesto em boa fé de títulos de responsabilidade do emitente ou do avalista, cujos 
valores, de forma individual ou agregada, sejam iguais ou superiores a R$ 5.000; • O pedido, 
decreto ou deferimento de recuperação judicial ou extrajudicial, de falência ou de autofa-
lência, ou de intervenção ou de liquidação, ou a insolvência civil do emitente ou do avalista; 
• Se o emitente ou o avalista não cumprir quaisquer de suas obrigações constantes da 
legislação sócio ambiental; • Inadimplemento pelo emitente ou por qualquer avalista de 
qualquer outra obrigação, pecuniária ou não, junto ao banco. Garantias: aval da empresa 
do Grupo Galvão Engenharia S.A. (d) As controladas indiretas CAB Alta Floresta Ltda., CAB 
Colider Ltda. e CAB Pontes e Lacerda Ltda. possuem contratos de financiamento mediante 
abertura de crédito com a Caixa Econômica Federal. O contrato de financiamento está 
vinculado ao FCP-SAN Financiamento a Concessionário Privado de Saneamento, mediante 
concessão de financiamentos com recursos do FGTS, na modalidade operacional de 
esgotamento Sanitário. A amortização do principal será pago em 180 prestações mensais, 
sendo que em 31/12/2011 a controlada indireta CAB Alta Floresta Ltda. possui 134 pres-
tações mensais, CAB Colíder Ltda. possui 135 prestações mensais, CAB Pontes e Lacerda 
Ltda. possui 107 prestações mensais. As principais garantias e cláusulas restritivas deste 
contrato de financiamento são as seguintes: • Inadimplemento de quaisquer das obrigações, 
financeiras e não financeiras estipuladas no contrato de empréstimos, no contrato de penhor 
dos direitos da concessão, no contrato de constituição de penhor de quotas representativas 
do capital social; • Modificação material ou inobservância do projeto e demais documentos 
aceitos e integrantes do financiamento sem prévio consentimento do banco; • Retardamento 
ou paralisação das obras por prazo superior a 60 dias; • Aplicação dos recursos concedi-
dos para fins adversos do contrato de empréstimo; • Não pagto. de 3 prestações conse-
cutivas do financiamento; • Cessão ou transferência a terceiros das obrigações assumidas 
neste contrato sem prévia e expressa autorização do Banco; Garantias: contrato de penhor 
dos direitos emergentes do Contrato de Concessão e aval da Controladora Cia. de Águas 
do Brasil CAB – ambiental. Todas as cláusulas estão sendo cumpridas. Cronograma de 
amortização da dívida: A seguir, estão as maturidades contratuais dos passivos financei-
ros, incluindo pagamentos de juros estimados:
     Controladora      Consolidado
        2011      2010      2011      2010
2011 – 271 – 37.562
2012 278 239 110.459 30.781
2013 13.242 2.246 33.749 32.290
2014 – – 34.450 32.771
2015 – – 34.467 32.804
2016 – – 34.487 32.393
2017 – – 30.867 31.724
2018 – – 30.671 24.282
2019 – – 28.283 24.103
2020 à 2025     –      –      97.302      93.987
     13.520      2.756      434.735      372.697
15. Instrumentos financeiros – Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão Geral: A 
Cia. e suas controladas estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Essa nota apresenta 
informações sobre a exposição da Cia. e suas controladas para cada um dos riscos acima, os 
objetivos, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento 
de capital da Cia. e suas controladas. Estrutura do Gerenciamento de Risco: O Conselho 
de Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de 
risco da Cia. e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regularmente ao 
Conselho sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Cia. e suas 
controladas são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir 
limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Cia. e suas controladas. A Cia. e 
suas controladas, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento 
objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os 
empregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito: Risco de crédito é 
o risco da Cia. e suas controladas incorrerem em perdas decorrentes de um cliente ou de 
uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir 
com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber 
de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentados abaixo. Exposição a risco 
de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representam a exposição máxima do 
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
     Controladora      Consolidado
      2011      2010      2011      2010
Caixa e equivalentes de caixa 1.463 6.181 4.796 67.989
Contas a receber e outros recebíveis    7.753      6.645      451.019      368.606
       9.216      12.826      455.815      436.595
Circulante (1.651) (6.269) (81.379) (118.079)
Não circulante 7.565 6.557 374.436 318.516
Contas a receber e outros recebíveis: A Cia. e as controladas têm atualmente recebíveis no 
segmento de saneamento. Os principais mitigadores do risco de crédito são: os contratos 
de parceria público privada cujos recebíveis vêm de clientes de primeira linha como por 
exemplo, a Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp, nos contratos 
de concessão, as controladas detém o controle direto dos recebíveis e o fornecimento dos 
serviços, além disso, existe o fornecimento de contratos com previsões de indenização 
em caso de renúncia do poder concedente, com alto grau de controle sobre os recebíveis. 
Perdas por redução no valor recuperável: A composição por vencimento dos recebíveis de 
clientes registrados no ativo circulante, na data das demonstrações financeiras para os 
quais não foram reconhecidos perdas por redução no valor recuperável era o seguinte:
     Consolidado
       2011       2010
A vencer 442.173 357.320
Vencido de 1 a 30 dias 2.625 2.494
Vencido de 31 a 90 dias 1.659 1.836
Vencido de 91 a 120 dias 582 476
Vencido há mais de 120 dias     4.745       3.422
    451.784       365.548

O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação ao 
contas a receber e outros recebíveis durante o exercício foi o seguinte:
    Controladora      Consolidado
    Provisão Provisão
      acumulada      acumulada
Saldo em 01/01/2011 269 3.422
Provisão para redução ao valor 
 recuperável reconhecido – 2.443
Valores baixados       (269)     (1.120)
Saldo em 31/12/2011       –      4.745
A provisão para redução ao valor recuperável é relacionada a vários clientes usuários dos 
serviços prestados de água e esgoto. Por serem pulverizados, as controladas utilizam o 
histórico de inadimplência global para constituição dessa provisão, o que corresponde a 
títulos vencidos há mais de 120 dias que indicam que os clientes não devem conseguir 
pagar seus saldos pendentes. A Cia. acredita que nenhuma provisão será necessária com 
relação aos contas a receber não vencido. Garantias: A política da Cia. é a de fornecer 
garantias financeiras apenas para empresas do Grupo, conforme descrito na nota 14. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Cia. e suas controladas irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Cia. e de suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Cia. e suas controladas. O valor contábil dos passivos financeiros com risco 
de liquidez estão representados abaixo:
     Controladora      Consolidado
      2011      2010      2011       2010
Empréstimos e financiamentos 13.520 2.756 434.735 372.697
Fornecedores e outras contas a pagar    219      5.503      23.289       28.285
    13.739 8.259 458.024 400.982
Circulante  (497)     (3.523)     (130.814)      (60.158)
Não circulante 13.242      4.736      327.210       340.824
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos 
de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.
     Fluxo de    
    Valor caixa Até 12 1-2 2 - 5 > 
31/12/2011 contábil    contratual    meses    anos    anos    5anos
Passivos financ. 
 não derivativos
Empréstimos e 
 financiamentos 434.735 595.576 110.457 33.749 103.404 187.125
Fornec. e outras
 contas a pagar 23.289 23.289 19.364 2.934 – –
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Cia. e suas 
controladas, possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significati-
vamente diferentes. Risco de Mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos resultados da 
Cia. e suas controladas ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O 
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
Risco de taxa de juros: As operações da Cia. e suas controladas estão expostas à taxas 
de juros indexadas ao CDI, TJLP e TR. A variação cambial entre o Real e o Dólar Americano 
não foi considerada pois o empréstimo nesta moeda está combinado com um SWAP para 
trocar essa variação pela variação do CDI. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o 
perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Cia. e suas controladas eram:
     Controladora       Consolidado
Ativos Financeiros    2011       2010       2011       2010
Caixa e equivalentes de caixa 1.463 6.181 4.796 67.989
Passivos Financeiros
Empréstimos e financiamentos 13.520 2.756 434.735 372.697
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável – con-
solidado: Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas 
taxas de juros dos empréstimos e financiamentos, efetuamos uma análise de sensibilidade 
de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício de acordo 
com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado 
mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 
corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma alteração 
de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme 
as tabelas a seguir.

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros – Consolidado apreciação das taxas.
                Cenários
          Cenário 1     Cenário 2     Cenário 3
Instrumento    Valor     Risco     %     Valor     %     Valor     %     Valor     Taxa de juros
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 1.369 CDI 11,60 153 14,49 191 17,39 229 96,28% do CDI
Passivos financeiros
BNDES (302.348) TJLP 6,00 (24.490) 7,50 (29.025) 9,00 (33.561) TJLP+1,4% ou 2,8%
Conta garantida (1.463) CDI 11,60 (200) 14,49 (243) 17,39 (285) CDI + 42%
Cédula de Crédito Bancário (120.066) CDI 11,60 (18.330) 14,49 (22.693) 17,39 (27.055) CDI+2%/140% do CDI
Cédula de Crédito FCP-SAN (9.872) TR 1,33     (1.119) 1,66     (1.152) 2,00     (1.184) TR + 10%
Resultado financeiro líquido (estimado)        (43.986)      (52.922)      (61.856)
Resultado financeiro líquido (real)        42.854      42.954      42.954
Impacto no resultado e no patrimônio (variação)        (1.132)      (10.067)      (19.002)

Risco de taxas de juros s/ ativos e passivos financeiros – Consolidado depreciação das taxas
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 1.369 CDI 11,60 153 8,70 115 5,80 76 96,28% do CDI
Passivos financeiros
BNDES (302.348) TJLP 6,00 (24.490) 4,50 (19.955) 3,00 (15.420) TJLP + 1,4% ou 2,8%
Conta garantida (1.463) CDI 11,60 (200) 8,70 (158) 5,80 (116) CDI + 42%
Cédula de Crédito Bancário (120.066) CDI 11,60 (18.330) 8,70 (13.967) 5,80 (9.604) CDI + 2%/140% CDI
Cédula de Crédito FCP-SAN (9.872) TR 1,33     (1.119) 1,00     (1.086) 0,67     (1.053) TR + 10%
Resultado financeiro líquido (estimado)        (43.986)      (35.051)      (26.117)
Resultado financeiro líquido (real)        42.854      42.854      42.854
Impacto no resultado e no patrimônio (variação)        (1.132)      7.803      16.737

Fontes: a informação do CDI foi extraída da base da Cetip, a TR extraída do Banco Central e a TJLP retirado da Receita Federal, todas essas com a data base do último dia útil de 
dezembro de 2011.
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Gerenciamento do capital: A gestão de capital da Cia. e suas controladas, é feita para 
equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os 
acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Cia. e suas controladas para 
relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir, conforme números 
da controladora e consolidado:
     Controladora      Consolidado
       2011      2010      2011      2010
Total do Passivo e participação 
 de não controladores 14.326 9.877 544.927 463.498
(-) Caixa e equivalentes de caixa   (1.463)     (6.181)     (4.796)     (67.989)
(=) Passivo líquido (A) 12.863 3.696 540.131 395.509
Total do patrimônio líquido e 
 adiantamento para futuro 
 aumento de capital (B) 147.510 122.800 123.920 122.800
Relação dívida líquida 
 sobre capital ajustado (A/B) 0,09 0,03 4,36 3,22
Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, 
com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, 
se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Os 
seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor de justo: Caixa 
e equivalentes de caixa – São definidos como ativos destinados à negociação. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos. O contas a receber e outros recebí-
veis, fornecedores e outras contas decorrentes diretamente das operações da Cia. e suas 
controladas, estão sendo contabilizados pelo seu custo amortizado, deduzidos de provisão 
para perdas, quando aplicável. Os valores contábeis informados no balanço patrimonial 
aproximam-se dos valores justos na data da apuração. Os empréstimos e financiamentos 
estão classificados como outros passivos financeiros e estão contabilizados pelos seus 
custos amortizados. Para fins de divulgação, os saldos contábeis são equivalentes aos 
valores justos, por se tratarem de captações com características exclusivas, decorrentes 
de fontes de financiamento específicas, indexados às taxas prefixadas. Hierarquia do valor 
justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Cia. exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores 
justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. A tabela abaixo 
apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método 
de avaliação, conforme CPC 40 – Instrumentos Financeiros – Evidenciação, nº 27A. Os 
diferentes níveis foram definidos como a seguir: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Consolidado   31/12/2011
    Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa – 4.796 –
Consolidado   31/12/2010
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa – 67.989 –

16. Obrigações fiscais  Controladora        Consolidado
      2011        2010        2011        2010
IRRF S/ Salários 60 222 322 332
IRRF Terceiros 3 27 32 65
ISS a recolher 28 18 30 35
PIS a recolher 19 15 270 202
COFINS a recolher 85 71 1.237 940
CSL a recolher – – 75 24
IRPJ a recolher – 33 42 70
ISS, PIS, COFINS e CSL Retidos 20 63 100 245
Outros    –        –        192        234
      215        449        2.300        2.147
Circulante 215 449 2.182 2.147
Não circulante – – 118 –

17. Partes relacionadas – Controladora: A parte controladora da Cia. é a Galvão 
Participações S.A. (a) Remuneração de pessoal-chave da administração: Em 
31/12/2011 a remuneração do pessoal-chave da administração, que contempla a 
Direção e o Conselho de Administração da controladora, totalizou R$ 2.933, (R$ 1.908 
em 2010) e para o consolidado totalizou o montante de R$  6.447 (R$  5.063 em 
2010) registrados no grupo de despesas administrativas e inclui salários, honorários, 
remunerações variáveis e benefícios diretos e indiretos. A Cia. e suas controladas 
não possui outros tipos de remuneração, tais como, benefícios pós-emprego, outros 
benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho. (b) 
Benefícios a empregados: A Cia. e suas controladas fornecem aos seus colaboradores 
benefícios que englobam basicamente: plano de previdência privada com contribuição 
definida administrado pela Bradesco Previdência Privada, seguro de vida, assistência 
médica, assistência odontológica, e o fornecimento de vale refeição e transporte. A 
controladora e as controladas incluem em suas políticas de recursos humanos o Plano 
de Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com 
vínculo empregatício formal. As metas e critérios de definição e distribuição da verba 
de premiação são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam 
os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de 
motivação e engajamento dos participantes. Os montantes referentes a benefícios a 
empregados estão apresentados abaixo:
     Consolidado
     2011           2010
Vale refeição 1.549 987
Participação nos lucros 1.003 1.194
Convênio médico 1.264 1.163
Previdência privada 144 578
Auxilio mobilidade 526 450
Outros   330           235
    4.816           4.607

(c) Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31/12/2011 e 2010 , bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, 
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações 
com acionistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico.

Controladora              Ativo              Passivo              Resultado 
Circulante              2011             2010             2011             2010             2011             2010
          (1.000)
Em fornecedores e outras contas a pagar e a receber  (nota 8) (nota 8) (nota 13) (nota 13)
Galvão Engenharia S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 7 – 36 – (878) (34)
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 152 – – – 1.087 –
CAB Águas de Paranaguá S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – – 900 410
ENOPS Engenharia Ltda.
– Outras contas a pagar (c)             –             –             78             78             –             –
                 159             –             114             78             1.109             376

                 Ativo              Passivo              Resultado 
Não Circulante              2011             2010             2011             2010             2011             2010
Partes relacionadas  (nota 8) (nota 8) (nota 14) (nota 14)
Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – 15 (3) 37
Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – 494 – – 122 246
– Empréstimos  – – – – 68 –
CAB Guaratinguetá S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – 260 – – (400) 3.500
– Empréstimos  – – – – 51 –
CAC Participações Ltda.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – 1 1 – –
CAB – Sistema Produtor Alto Tiete S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – 87 – – 253 1.167
CAB Águas de Paranaguá S.A.
– Empréstimos (d) – 563 – – 637 84
– Contrato de assistência técnica (b) – 81 – – 60 809
CAB Colider Ltda.
– Empréstimos (e) – 783 – – 57 –
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – – 4 20
CAB Alta Floresta Ltda.
– Empréstimos (e) – 1.110 – – 99 –
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – – (155) 20
CAB Pontes e Lacerda Ltda.
– Empréstimos (e) – 1.047 – – 82 –
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – – 59 20
CAB Comodoro Ltda.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – 3 98 – 3 (1)
– Empréstimos  – – – – (10) –
CAB MT Participações Ltda.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados  (a) – 298 – – 347 605
– Repasse referente aquisição de operações de Mato Grosso (f) – – 1.250 – – –
– Empréstimos  – – – – 71 –
– Outras contas a receber (j) 6.362 – – – – –
CAB Piquete S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados  (a) – 170 – – 167 357
– Empréstimos  – – – – 175 –
Águas de Andradina S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – 838 – – 316 191
– Empréstimos  – – – – 129 –
Águas de Castilho S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – 72 – – 96 34
– Empréstimos  – – – – 28 –
Galvão Engenharia S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 26 733 – – 350 (1.305)
– Empréstimos  1.055 – – – – –
Cia. Ambiental de Canarana Ltda.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – – 6 –
– Empréstimos (g)  – – 624 171 (34) –
CAB – Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) – – – – 12.489 –
– Empréstimos (g)  – – 10.978 2.001 1.187 –
Galvão Participação S.A.
– Empréstimos (a) (h) 104 – 250 – – –
Outros           18          18          –          –          –          –
              7.565          6.557          13.201          2.188          16.254          5.784

              Ativo           Passivo           Resultado 
Consolidado
Circulante           2011          2010          2011          2010          2011          2010
Águas de Andradina S.A. (*)  (nota 8) (nota 8) (nota 14) (nota 14)
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 66 – – – – –
Águas de Castilho S.A. (*)
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 16 – – – – –
Galvão Engenharia S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 7 – 988 – (993) –
ENOPS Engenharia Ltda.
– Outras contas a pagar (c)          –          –          3          78          –          (1.617)
              89          –          991          78          (993)         (1.617)

              Ativo           Passivo           Resultado 
Consolidado
Não Circulante           2011         2010         2011         2010         2011         2010
Águas de Andradina S.A. (*)  (nota 8) (nota 8) (nota 14) (nota 14)
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 35 – – – – –
Águas de Castilho S.A. (*)
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 6 – – – – –
Galvão Engenharia S.A.
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 26 784 – – 350 –
– Investimentos (a receber dos acionistas minoritários)  1.055 – – – – –
ENOPS Engenharia Ltda. (c) – – 214 67 – –
Galvão Participações S.A.
– Cessão de crédito (i) 2.000 2.000 – – – –
– Repasse de recursos e custos com serviços compartilhados (a) 104 – – – – –
– Empréstimos (h) – – 250 – – –
Outros           18          291          29          152          –          –
              3.244          3.075          493          219          350          –

(*) Parcela referente ao outro acionista controlador em conjunto, portanto não eliminada na consolidação.

a) Saldo a pagar e receber das operações mensais entre as empresas do grupo. b) Contrato 
de serviços de assistência técnica às empresas controladas, com acionista controladora 
iniciado em julho de 2008. c) Contrato de prestação de serviços realizados pela Empresa 
ENOPS Engenharia Ltda., empresa acionista minoritária das controladas Empresa de Sane-
amento de Palestina – ESAP S.A. e Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. referente 
engenharia consultiva em sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
com a controladora, com valor fixo mensal de R$ 61 e contrato de locação de equiptos. 
com valor fixo mensal de R$ 50. d) Concessão de empréstimo às empresas controladas, 
com atualização a partir de abril de 2010 com incidência de juros de 100% do CDI, mais 
taxa prefixada de 4,25% a.a. e) Concessão de empréstimo às empresas controladas, 
com atualização a partir de janeiro de 2011 com incidência de juros de 100% do CDI, 
mais taxa prefixada de 4,25% a.a. f) Concessão de empréstimos às controladas indiretas 
com finalidade de quitação da transação de compra da parte societária. g) Concessão de 
empréstimo à controladora, com atualização a partir de julho de 2011 com incidência de 
juros de 105,8% do CDI. h) Concessão de empréstimo à controladora, com atualização a 
partir de 2010 e incidência de juros de 100% do CDI, mais taxa prefixada de 4,25% a.a. 
i) O saldo referente à Instrumento Particular de Assunção de Dívida do contrato de mútuo 
firmado entre as partes em 06/12/2010 para Galvão Participações S.A.. j) Saldo a receber 
decorrente de reestruturação societária ocorrida em junho de 2011 com a Empresa con-
trolada CAB MT Participações Ltda.. 
18. Patrimônio líquido (controladora) – Capital social: O capital social da Cia. é de 
R$ 163.156 subscrito e integralizado. Está representado por 163.155.684 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:
         2011       2010
Galvão Participações S.A. 163.155.678 158.331.075
Outras pessoas físicas        6       6
    163.155.684       158.331.081
Reserva de lucros: • Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Dividendos: O Estatuto Social da Cia. não determina o dividendo mínimo 
obrigatório, consequentemente, a Lei 6.404/76 determina que deve ser de 50% do lucro 
líquido do exercício, depois das reservas.
19. Receita operacional  Consolidado
       2011              2010
Saneamento 142.208 99.117
Construção 72.236 100.403
Impostos sobre vendas e serviços  (23.079)             (20.394)
    191.365              179.126
As controladas reconhecem sua receita pelo regime de competência na medida em que 
presta os serviços operacionais e cumprem com a responsabilidade de construção do 
contrato, ambas vinculadas ao acordo de concessão de serviços, nos termos da Interpretação 
Técnica ICPC 01 e Orientação OCPC 05.
20. Gastos por natureza
Custos dos serviços prestados  Consolidado
       2011             2010
Materiais diretos (114.421) (122.564)
Materiais indiretos (9.370) (5.999)
Despesa com pessoal (10.626) (4.746)
Depreciação e amortização (6.128) (3.666)
Crédito de Pis e Cofins 5.239 3.452
Outras despesas    –            1.973
    (135.306)            (131.550)
Despesas comerciais  Consolidado
     2011                2010
Pessoal (2.221) (1.728)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.323) 872
Comissão com arrecadadores (696) (298)
Outras despesas comerciais (1.322)               (1.373)
    (5.562)               (2.527)
Despesas administrativas e gerais  Controladora     Consolidado
     2011     2010     2011     2010
Despesa com pessoal (166) (10.945) (25.649) (20.112)
Serviços contratados – (15.575) (14.557) (26.089)
Depreciação e amortização (670) (209) (3.978) (928)
Outras despesas   (444)    312     (18.314)    (3.252)
    (1.280)    (26.417)    (62.498)    (50.381)
21. Receitas financeiras e despesas financeiras
     Controladora     Consolidado
Despesas financeiras  2011     2010     2011     2010
Juros pagos e incorridos (5.510) (4.529) (42.854) (25.070)
Descontos concedidos – – (14) (11)
Outras   (135)    (4)    (1.090)    (348)
    (5.645)    (4.533)    (43.958)    (25.429)
Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras – 157 32.576 17.512
Descontos obtidos 25 1 63 16
Rec. de oper. c/ partes relacionadas 2.901 446 4.746 446
Outras      –     3     1.140     98
     2.926     607     38.525     18.072
    (2.719)    (3.926)    (5.433)    (7.357)
22. Cobertura de seguros (não auditado) – A Cia. e suas controladas adotam a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram analisadas pelos 
nossos auditores independentes. A Cia. e suas controladas adotam como prática fazer 
análise de risco individual para cada operação. As coberturas de seguros são compostas 
por:   Consolidado
Cobertura do seguro   2011              2010
Risco de Engenharia 5.326 728.574
Empresarial 817 –
Seguro garantia 40.560 31.567
Responsabilidade civil 12.600 32.463
Patrimonial (riscos diversos – equipamentos)  56.486              95.928
    115.789              888.532
23. Compromissos vinculados a contratos de concessão – a) Compromisso com o 
Poder Concedente: Controlada CAB Águas de Paranaguá S.A.: Existe uma parcela fixa 
em CAB Águas de Paranaguá S.A. corresponde a 15.000 TRA (taxa referencial de água) e 
9.000 TRE (taxa referencial de esgoto), mensais até o fim da concessão. A taxa referencial 
de água é calculada considerando-se o quadro de receitas (variação na tarifa) e despesas 
(variação nos custos operacionais: captação, tratamento e distribuição) a ser apresentado 
pela licitante, sendo seu valor limitado a R$ 0,35/m3. A taxa referencial de esgoto é igual 
a 60% da TRA. Em 2011, o valor pago ao Poder Concedente, correspondente à parcela 
fixa foi de R$ 573 (R$ 541 em 2010). As tarifas referenciais de água e esgoto deverão ser 
calculadas considerando-se o período de subconcessão até 2045. Os pagamentos mínimos 
obrigatórios, calculados com base na TRA de 31/12/2011, serão pagos da seguinte forma

    2012         2013        2014        2015        Após 2015
Parcela fixa 573 573 573 573 17.178
Controlada Águas de Andradina S.A: Existem compromissos de direito de outorga fixa em 
Águas de Andradina S.A. correspondente no total de R$ 3.000 a serem pagos mensalmente, 
em parcelas fixas, irreajustáveis e sucessivas no valor de R$ 125 iniciadas a partir do 
sétimo mês de concessão, contados da ordem de serviço. No período de 12 meses findo 
em 31/12/2011, o valor pago ao Poder Concedente, correspondente à parcela fixa foi de 
R$ 1.000. Os pagamentos mínimos obrigatórios serão pagos da seguinte forma:
Pagamentos 2012         2013        2014        2015        Após 2015
Parcela fixa 1.500 500 – – –
Controlada Águas de Castilho S.A: Existe uma parcela fixa em Águas de Castilho S.A. cor-
responde ao valor total de R$ 900 a serem pagos mensalmente até o final da concessão, 
em parcelas fixas, irreajustáveis e sucessivas no valor de R$ 75 iniciadas a partir do mês de 
março de 2011, contados da ordem de serviço. No exercício findo em 31/12/2011, o valor 
pago ao Poder Concedente, correspondente à parcela fixa foi de R$ 750. Os pagamentos 
mínimos obrigatórios serão pagos da seguinte forma:
Pagamentos 2012         2013        2014        2015        Após 2015
Parcela fixa 150 – – – –
b) Decorrente do direito de outorga variável: Refere-se ao preço da delegação do serviço 
público, representado por valor variável, que corresponde a um percentual da arrecadação 
efetivamente obtida mensalmente. Na controlada CAB Águas de Paranaguá S.A., esse 
percentual corresponde a 7%; na controlada Empresa de Saneamento de Palestina – 
ESAP S.A. corresponde a 5% , na controlada Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. 
corresponde a 3%, na controlada Águas de Andradina S.A. esse percentual corresponde 
a 3% e na controlada Águas de Castilho S.A. esse percentual corresponde a 2%. Na 
controlada CAB Piquete S.A. é pago ao Poder Concedente 4,5% do faturamento bruto. 
Em 2011, foram pagos aos Poderes Concedentes dos municípios correspondentes, o 
montante de R$ 2.858 (R$ 2.362 em 2010) referente ao direito de outorga variável. Nas 
controladas indiretas, CAB Alta Floresta Ltda., CAB Pontes e Lacerda Ltda. e CAB Colider 
Ltda. o valor pago ao poder concedente correspondem ao consumo mensal de água e do 
correspondente esgoto de instituições indicadas pelo poder concedente no contrato de 
concessão, sendo que esses consumos representaram em 2011 o montante de R$ 222 
(R$ 381 em 2010). c) Compromissos relativos às concessões: Além dos pagamentos ao 
Poder Concedente, as controladas em 2011 estavam cumprindo todos os compromissos 
contratuais, incluindo metas de efetuar os investimentos previstos nos contratos de conces-
sões. Tais compromissos e investimentos contratuais não foram submetidos à análise dos 
auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros calculados por metas físicas 
estabelecidas em contrato. d) Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à 
concessão: A prática contábil adotada pelas controladas é a de não registrar o imobilizado 
transferido pelo poder concedente à concessão, entretanto, é mantido controle auxiliar com 
a segregação dos valores dos imobilizados transferidos e do valor relativo à delegação dos 
serviços públicos (custo, depreciação e amortização acumulada).
24. Demonstração dos fluxos de caixa – Consolidado – A demonstração do fluxo de caixa 
foram elaboradas de acordo com a Resolução CFC 1.125/08. a) Aquisições de empresa: 
A Cia. adquiriu em 2010 as empresas: Cia. Ambiental de Canarana Ltda, CAB Comodoro 
Ltda. e CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. a qual destacamos a seguir:
       2010
    Cia. Ambiental CAB CAB Sist.
    de Canarana Comodoro Produtor Alto
          Ltda.    Ltda.    Tietê S.A.    Total
Caixa e equivalentes de caixa 25 250 19.646 19.921
Contas a rec. e outros receb. 387 233 244.371 244.991
Estoques – – 103 103
Imp. e contrib. a recuperar 7 113 11.571 11.691
Partes relacionadas – 112 435 547
Despesas antecipadas – 8 636 644
Ativo fiscal diferido – – 857 857
Investimentos – (2) (17.686) (17.688)
Imobilizado 20 58 1.105 1.183
Intangível 1.134 2.244 32 3.410
Fornec. e outras contas a pagar (226) (335) (15.700) (16.261)
Empréstimos e financiamentos – – (154.433) (154.433)
Prov. e encargos trabalhistas – (40) (623) (663)
Obrigações fiscais (164) (170) (2.377) (2.711)
Partes relacionadas – (258) (12.347) (12.605)
Passivo fiscal diferido – (1) (30.995) (30.996)
Provisões para contingências (307) – – (307)
Partic. de acion. não controlad.        –    (212)   (3.114)   (3.326)
Preço total de compra       876    2.000    41.481    44.357
Disponibilid. das controladas       (25)   (250)   (19.646)   (19.921)
Fluxo de caixa da aquis.
 menos disponibilidades
 das controladas       851    1.750    21.835    24.436
b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário 
disponível na controladora e nas controladas, saldos em poder de banco e aplicações 
financeiras de curto prazo.
25. Eventos subsequentes – a) BNDESPAR: Em janeiro de 2012, foi realizada parceria 
da Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental e BNDES Participações (BNDESPAR), 
que subscreveu ações ordinárias da CAB Ambiental no valor de R$ 120.000, ficando com 
33,42 % das ações da Cia.. Os recursos aportados pela BNDESPAR serão direcionados para 
o Plano de Investimentos da Cia. para os próximos anos, tanto nas concessões existentes 
como nas novas. b) Tubarão: Em fevereiro de 2012, a prefeitura de Tubarão, estado de 
Santa Catarina, assinou o contrato de concessão para a prestação dos serviços de água e 
esgoto com a empresa Tubarão Saneamento S.A., consórcio vencedor da licitação formado 
pelas empresas Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental, ENOPS Engenharia, 
Saneter Construções e Duane do Brasil, do qual a Cia. possui 25% de participação social. 
Em março de 2012, a empresa Tubarão Saneamento S.A. começou a operar os serviços 
de água e esgotamento sanitário no município catarinense com 99 mil habitantes na 
área urbana. Para universalizar o atendimento em água, coleta e tratamento de esgoto, a 
empresa planeja investir R$ 203 milhões, sendo que R$ 101 milhões, nos primeiros cinco 
anos de contrato. c) Cuiabá: A Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental venceu 
a licitação de concessão dos serviços públicos de saneamento básico de Cuiabá e, em 
fevereiro de 2012, foi assinado contrato de Concessão de 30 anos entre a Prefeitura e a 
Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental. A CAB Cuiabá S.A., sobre a qual a Cia. 
possuirá o controle mediante uma participação societária de 100% sobre o capital social, 
foi constituída especialmente para operar os serviços públicos de água e esgoto da capital 
Matogrossense. Serão investidos aproximadamente R$ 900 milhões, sendo R$ 315 milhões 
nos primeiros cinco anos do contrato, mediante captação de recursos de instituições 
financeiras. d) Ilha do Mel e Alexandra: Em março de 2012, a controlada CAB Águas 
de Paranaguá S/A colocou em prática a extensão dos serviços no município e passou a 
operar na Ilha do Mel e Alexandra. Com a nova gestão dos serviços do abastecimento de 
água e tratamento de esgotos nestas localidades, a Empresa fica responsável pelo serviço 
de 100% da área urbana de Paranaguá, agregando mais 1600 residências entre as duas 
localidades. A Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental planeja investir até 2024 
mais de R$ 16 milhões nessas localidades para melhoria de água e esgoto. Referente ao 
sistema de esgoto, soluções técnicas de baixo impacto ambiental serão estudadas para 
evitar danos à natureza.

Aos Acionistas da
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Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de 
Águas do Brasil – CAB Ambiental (“Cia.”), identificadas como Controladora e Consolidado 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2011 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações financeiras – A administração da Cia. é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes – Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento 
de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demons-
trações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras da Cia. para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
eficácia desses controles internos da Cia.. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião 

com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais – Conforme apresentado 
na nota explicativa 2 b às demonstrações financeiras, decorrente do não registro da equi-
valência patrimonial integral de controlada nas demonstrações financeiras individuais, o 
patrimônio líquido e o resultado do exercício individuais não produziram os mesmos efeitos 
no patrimônio líquido e resultado do exercício consolidados, conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Dessa forma, o passivo não circulante da controladora 
está apresentado a menor e o patrimônio líquido e o resultado do exercício da controladora 
estão apresentados a maior em R$23.590. Opinião com ressalva sobre as demonstrações 

financeiras individuais – Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos do assunto men-
cionado no parágrafo “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras 
individuais”, essas demonstrações financeiras apresentam adequadamente em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individuais da Companhia de Águas 
do Brasil – CAB Ambiental em 31/12/2011, o desempenho individual de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações financeiras 

consolidadas (BRGAAP) – Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira consolidada da Companhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental 
em 31/12/2011, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Ênfase – Conforme apresentado na nota explicativa 17 às demonstrações 
financeiras, a Cia. mantém relações e operações em montantes significativos com partes 
relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes 
daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Ribeirão Preto, 09/03/2012
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